
INFORMAÇÕES TÉCNICAS – Janeiro/2016

PORTARIA MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO Nº 
630 DE  31.12.2015 ‐ D.O.U.:  04.01.2016  ‐ Divulga  os  dias  de  feriados  nacionais  e 
estabelece os dias de ponto facultativo no ano de 2016, para cumprimento pelos 
órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  Federal  direta,  autárquica  e 
fundacional do Poder Executivo.

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 87, inciso IV, da Constituição Federal, resolve:
Art.  1º  Ficam  divulgados  os  dias  de  feriados  nacionais  e  estabelecidos  os  dias  de  ponto 
facultativo no ano de 2016, para cumprimento pelos órgãos e entidades da Administração 
Pública  Federal  direta,  autárquica  e  fundacional  do  Poder  Executivo,  sem  prejuízo  da 
prestação dos serviços considerados essenciais:
I ‐ 1º de janeiro, Confraternização Universal (feriado nacional);
II ‐ 08 de fevereiro, Carnaval (ponto facultativo);
III ‐ 09 de fevereiro, Carnaval (ponto facultativo);
IV ‐ 10 de fevereiro, quarta‐feira de Cinzas (ponto facultativo até as 14 horas);
V ‐ 25 de março, Paixão de Cristo (feriado nacional);
VI ‐ 21 de abril, Tiradentes (feriado nacional);
VII ‐ 1º de maio, Dia Mundial do Trabalho (feriado nacional);
VIII ‐ 26 de maio, Corpus Christi (ponto facultativo);
IX ‐ 07 de setembro, Independência do Brasil (feriado nacional);
X ‐ 12 de outubro, Nossa Senhora Aparecida (feriado nacional);
XI ‐ 28 de outubro, Dia do Servidor Público ‐ art. 236 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990 (ponto facultativo);
XII ‐ 02 de novembro, Finados (feriado nacional);
XIII ‐ 15 de novembro, Proclamação da República (feriado nacional); e
XIV ‐ 25 de dezembro, Natal (feriado nacional).
Art. 2º Os feriados declarados em lei estadual ou municipal de que tratam os incisos II e III do 
art.  1º  e  o  art.  2º  da  Lei  nº  9.093,  de  12  de  setembro  de  1995,  serão  observados  pelas 
repartições  da  Administração  Pública  Federal  direta,  autárquica  e  fundacional,  nas 
respectivas localidades.
Art. 3º Os dias de guarda dos credos e religiões, não relacionados nesta Portaria, poderão ser 
compensados  na  forma  do  inciso  II  do  art.  44  da  Lei  nº  8.112,  de  1990,  desde  que 
previamente  autorizado  pelo  responsável  pela  unidade  administrativa  de  exercício  do 
servidor.
Art. 4º Caberá aos dirigentes dos órgãos e entidades a preservação e o funcionamento dos 
serviços essenciais afetos às respectivas áreas de competência.
Art.  5º  É  vedado  aos  órgãos  e  entidades  integrantes  do  Sistema  de  Pessoal  Civil  da 
Administração  Federal  antecipar  ponto  facultativo  em discordância  com o que dispõe esta 
Portaria.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
VALDIR MOYSÉS SIMÃO
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PORTARIA  INTERMINISTERIAL MINISTROS  DE  ESTADO  DO  TRABALHO  E 
PREVIDÊNCIA SOCIAL ‐ MTPS/MF Nº 1 DE 08.01.2016 ‐ D.O.U.: 11.01.2016 ‐ Dispõe 
sobre  o  reajuste  dos  benefícios  pagos  pelo  Instituto Nacional  do  Seguro  Social  ‐
INSS e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social ‐ RPS.

Os Ministros de Estado do Trabalho e Previdência Social ‐ Interino ‐ e da Fazenda, no uso da 
atribuição que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo 
em vista o disposto na Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998; na Emenda 
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003; na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; no 
art. 41‐A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; na Lei nº 13.152, de 29 de julho de 2015; no 
Decreto nº 8.618, de 29 de dezembro de 2015; e no Regulamento da Previdência Social ‐ RPS, 
aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999,
Resolvem:
Art. 1º Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social ‐ INSS serão reajustados, 
a partir de 1º de janeiro de 2016, em 11,28% (onze inteiros e vinte e oito décimos por cento).
§ 1º Os benefícios a que se refere o caput, com data de início a partir de 1º de fevereiro de 
2015, serão reajustados de acordo com os percentuais indicados no Anexo I desta Portaria.
§ 2º Para os benefícios majorados por força da elevação do salário mínimo para R$ 880,00 
(oitocentos e oitenta reais), o referido aumento deverá ser descontado quando da aplicação 
do reajuste de que tratam o caput e o § 1º.
§ 3º Aplica‐se o disposto neste artigo às pensões especiais pagas às vítimas da síndrome da 
talidomida, aos portadores de hanseníase de que trata a Lei nº 11.520, de 18 de setembro de 
2007, e ao auxílio especial mensal de que trata o inciso II do art. 37 da Lei nº 12.663, de 5 de 
junho de 2012.
Art. 2º A partir de 1º de  janeiro de 2016, o salário‐de‐benefício e o salário‐de‐contribuição 
não  poderão  ser  inferiores  a  R$  880,00  (oitocentos  e  oitenta  reais),  nem  superiores  a  R$ 
5.189,82 (cinco mil cento e oitenta e nove reais e oitenta e dois centavos).
Art. 3º A partir de 1º de janeiro de 2016:
I ‐ não terão valores inferiores a R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais), os benefícios:
a)  de  prestação  continuada  pagos  pelo  INSS  correspondentes  a  aposentadorias,  auxílio‐
doença, auxílio‐reclusão (valor global) e pensão por morte (valor global);
b)  de  aposentadorias  dos  aeronautas,  concedidas  com  base  na  Lei  nº  3.501,  de  21  de 
dezembro de 1958; e

c) de pensão especial paga às vítimas da síndrome da talidomida;

II ‐ os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao mestre de rede e ao patrão de pesca 
com  as  vantagens  da  Lei  nº  1.756,  de  5  de  dezembro  de  1952,  deverão  corresponder, 
respectivamente,  a  1  (uma),  2  (duas)  e  3  (três)  vezes  o  valor  de  R$  880,00  (oitocentos  e 
oitenta reais), acrescidos de 20% (vinte por cento);

III  ‐ o benefício devido aos  seringueiros e  seus dependentes,  concedido com base na Lei nº 
7.986,  de  28  de  dezembro  de  1989,  terá  valor  igual  a  R$  1.760,00  (um mil  setecentos  e 
sessenta reais);

IV ‐ é de R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais), o valor dos seguintes benefícios assistenciais 
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pagos pela Previdência Social:

a) pensão especial paga aos dependentes das vítimas de hemodiálise da cidade de Caruaru 
no Estado de Pernambuco;

b) amparo social ao idoso e à pessoa portadora de deficiência; e

c) renda mensal vitalícia.

Art. 4º O valor da cota do salário‐família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 
14 (quatorze) anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º de janeiro de 2016, 
é de:

I ‐ R$ 41,37 (quarenta e um reais e trinta e sete centavos) para o segurado com remuneração 
mensal não superior a R$ 806,80 (oitocentos e seis reais e oitenta centavos);

II  ‐ R$  29,16  (vinte  e  nove  reais  e  dezesseis  centavos)  para  o  segurado  com  remuneração 
mensal superior a R$ 806,80 (oitocentos e seis reais e oitenta centavos) e igual ou inferior a R
$ 1.212,64 (um mil duzentos e doze reais e sessenta e quatro centavos).

§  1º  Para  fins  do  disposto  neste  artigo,  considera‐se  remuneração mensal  do  segurado  o 
valor total do respectivo salário‐de‐contribuição, ainda que resultante da soma dos salários‐
de‐contribuição correspondentes a atividades simultâneas.

§ 2º O direito à cota do salário‐família é definido em razão da remuneração que seria devida 
ao empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente trabalhados.

§ 3º Todas as importâncias que integram o salário‐de‐contribuição serão consideradas como 
parte  integrante da remuneração do mês, exceto o décimo terceiro salário e o adicional de 
férias previsto no inciso XVII do art. 7º da Constituição, para efeito de definição do direito à 
cota do salário‐família.

§ 4º A cota do salário‐família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses de 
admissão e demissão do empregado.

Art. 5º O auxílio‐reclusão, a partir de 1º de janeiro de 2016, será devido aos dependentes do 
segurado cujo salário‐de‐contribuição seja igual ou inferior a R$ 1.212,64 (um mil duzentos e 
doze reais e sessenta e quatro centavos), independentemente da quantidade de contratos e 
de atividades exercidas.

§ 1º Se o segurado, embora mantendo essa qualidade, não estiver em atividade no mês da 
reclusão, ou nos meses anteriores, será considerado como remuneração o seu último salário‐
de‐contribuição.

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, o limite máximo do valor da remuneração para verificação 
do direito ao benefício será o vigente no mês a que corresponder o salário‐de‐contribuição 
considerado.

Art. 6º A partir de 1º de janeiro de 2016, será incorporada à renda mensal dos benefícios de 
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prestação continuada pagos pelo INSS, com data de início no período de 1º janeiro de 2015 a 
31 de dezembro de 2015, a diferença percentual entre a média dos salários‐de‐contribuição 
considerados  no  cálculo  do  salário‐de‐benefício  e  o  limite  máximo  em  vigor  no  período, 
exclusivamente nos casos em que a referida diferença resultar positiva, observado o disposto 
no § 1º do art. 1º e o limite de R$ 5.189,82 (cinco mil cento e oitenta e nove reais e oitenta e 
dois centavos).

Art.  7º  A  contribuição  dos  segurados  empregado,  inclusive  o  doméstico  e  do  trabalhador 
avulso, relativamente aos fatos geradores que ocorrerem a partir da competência janeiro de 
2016,  será  calculada  mediante  a  aplicação  da  correspondente  alíquota,  de  forma  não 
cumulativa,  sobre  o  salário‐de‐contribuição mensal,  de  acordo  com  a  tabela  constante  do 
Anexo II desta Portaria.

Art. 8º A partir de 1º de janeiro de 2016:

I ‐ o valor a ser multiplicado pelo número total de pontos indicadores da natureza do grau de 
dependência resultante da deformidade física, para fins de
definição  da  renda  mensal  inicial  da  pensão  especial  devida  às  vítimas  da  síndrome  da 
talidomida, é de R$ 400,20 (quatrocentos reais e vinte centavos);

II ‐ o valor da diária paga ao segurado ou dependente pelo deslocamento, por determinação 
do INSS, para submeter‐se a exame médico‐pericial ou processo de reabilitação profissional, 
em localidade diversa da de sua residência, é de R$ 86,73 (oitenta e seis reais e setenta e três 
centavos);

III ‐ o valor da multa pelo descumprimento das obrigações, indicadas no:

a)  caput  do  art.  287  do  Regulamento  da  Previdência  Social  (RPS),  varia  de  R$  281,94 
(duzentos e oitenta e um reais e noventa e quatro centavos) a R$ 28.195,50 (vinte e oito mil 
cento e noventa e cinco reais e cinquenta centavos);

b)  inciso  I  do  parágrafo  único  do  art.  287  do  RPS,  é  de  R$  62.656,64  (sessenta  e  dois mil 
seiscentos e cinquenta e seis reais e sessenta e quatro centavos); e

c) inciso II do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 313.283,20 (trezentos e treze mil 
duzentos e oitenta e três reais e vinte centavos);

IV  ‐ o  valor  da  multa  pela  infração  a  qualquer  dispositivo  do  RPS,  para  a  qual  não  haja 
penalidade  expressamente  cominada  no  art.  283  do  RPS,  varia,  conforme  a  gravidade  da 
infração,  de  R$  2.143,04  (dois  mil  cento  e  quarenta  e  três  reais  e  quatro  centavos)  a  R$ 
214.301,53 (duzentos e catorze mil trezentos e um reais e cinquenta e três centavos);

V ‐ o valor da multa indicada no inciso II do art. 283 do RPS é de R$ 21.430,11 (vinte e um mil 
quatrocentos e trinta reais e onze centavos);

VI  ‐ é exigida Certidão Negativa de Débito  (CND) da empresa na alienação ou oneração, a 
qualquer título, de bem móvel  incorporado ao seu ativo permanente de valor superior a R$ 
53.574,85  (cinquenta  e  três  mil  quinhentos  e  setenta  e  quatro  reais  e  oitenta  e  cinco 
centavos); e
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VII ‐ o valor de que trata o § 3º do art. 337‐A do Código Penal, aprovado pelo Decreto‐Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940, é de R$ 4.581,79 (quatro mil quinhentos e oitenta e um 
reais e setenta e nove centavos).

Parágrafo único. O valor das demandas judiciais de que trata o art. 128 da Lei nº 8.213, de 24 
de  julho  de  1991,  é  limitado  em  R$  52.800,00  (cinquenta  e  dois mil  e  oitocentos  reais),  a 
partir de 1º de janeiro de 2016.

Art. 9º A partir de 1º de janeiro de 2016, o pagamento mensal de benefícios de valor superior 
a  R$  103.796,40  (cento  e  três mil  setecentos  e  noventa  e  seis  reais  e  quarenta  centavos) 
deverá ser autorizado expressamente pelo Gerente‐Executivo do INSS, observada a análise da 
Divisão ou Serviço de Benefícios.

Parágrafo  único.  Os  benefícios  de  valor  inferior  ao  limite  estipulado  no  caput,  quando  do 
reconhecimento  do  direito  da  concessão,  revisão  e  manutenção  de  benefícios  serão 
supervisionados pelas Agências da Previdência Social e Divisões ou Serviços de Benefícios, sob 
critérios aleatórios pré‐estabelecidos pela Presidência do INSS.

Art.  10.  A  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil,  o  INSS  e  a  Empresa  de  Tecnologia  e 
Informações  da  Previdência  Social  (Dataprev)  adotarão  as  providências  necessárias  ao 
cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Fica revogada a Portaria Interministerial MPS/MF nº 13, de 9 de janeiro de 2015.

CLAUDIO ALBERTO CASTELO BRANCO PUTY

Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social

Interino

NELSON HENRIQUE BARBOSA FILHO

Ministro de Estado da Fazenda

ANEXO I

FATOR  DE  REAJUSTE  DOS  BENEFÍCIOS  CONCEDIDOS  DE  ACORDO  COM  AS  RESPECTIVAS 
DATAS DE INÍCIO, APLICÁVEL A PARTIR DE JANEIRO DE 2016.

Data de Início do Benefício Reajuste (%)

Até janeiro de 2015 11,28

em fevereiro de 2015 9,65

em março de 2015 8,40

em abril de 2015 6,78

em maio de 2015 6,03
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em junho de 2015 4,99

em julho de 2015 4,19

em agosto de 2015 3,59

em setembro de 2015 3,33

em outubro de 2015 2,81

em novembro de 2015 2,02

em dezembro de 2015 0,90

ANEXO II

TABELA  DE  CONTRIBUIÇÃO  DOS  SEGURADOS  EMPREGADO,  EMPREGADO  DOMÉSTICO  E 
TRABALHADOR AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO A PARTIR DE 1º DE JANEIRO 
DE 2016

  Salário‐de‐Contribuição (R$)  
Alíquota para fins de
Recolhimento ao INSS

até 1.556,94 8%

de 1.556,95 até 2.594,92 9%

de 2.594,93 até 5.189,82 11%

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAC Nº 1, DE 08 DE JANEIRO DE 2016 ‐ DOU de 
12/01/2016,  seção  1,  pág.  17  ‐ Divulga  códigos  de  receita  a  serem  utilizados  no 
Documento para Depósitos  Judiciais ou Extrajudiciais  à Ordem e à Disposição da 
Autoridade Judicial ou Administrativa Competente.

O  COORDENADOR‐GERAL  DE  ARRECADAÇÃO  E  COBRANÇA,  no  uso  da  atribuição  que  lhe 
confere  o  inciso  III  do  art.  312  do  Regimento  Interno  da  Secretaria  da  Receita  Federal  do 
Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto 
no  art.  634  do  Decreto‐Lei  nº 5.452,  de  1º de  maio  de  1943  ‐ Consolidação  das  Leis  do 
Trabalho (CLT), no art. 1º da Lei nº 5.461, de 25 de junho de 1968, no art. 1º do Decreto‐Lei 
nº 828, de 5 de setembro de 1969, no art. 98 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, na Lei 
nº 9.703,  de  17  de  novembro  de  1998,  na  Lei  nº 12.099,  de  27  de  novembro  de  2009,  no 
Decreto nº 2.850, de 27 de novembro de 1998, na Portaria MTE nº 148, de 25 de janeiro de 
1996, e na Instrução Normativa SRF nº 421, de 10 de maio de 2004, declara:

Art.  1º Os  códigos  de  receita  para  depósito  judicial  ou  extrajudicial  a  serem  utilizados  no 
preenchimento  do  campo  12  do  Documento  para  Depósitos  Judiciais  ou  Extrajudiciais  à 
Ordem  e  à  Disposição  da  Autoridade  Judicial  ou  Administrativa  Competente  (DJE)  são  os 
constantes dos Anexos I e II a este Ato Declaratório Executivo (ADE).

§ 1º Os códigos de receita 2226 a 2602 e 2619 a 2859 constantes nos itens 11 a 26 e 75 a 90 
do  Anexo  I,  para  depósitos  judiciais  e  extrajudiciais,  referentes  às  contribuições  sociais 
administradas  pela  Secretaria  da Receita  Federal  do Brasil  (RFB),  destinadas  à  Previdência 
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Social e às outras entidades ou fundos, serão utilizados para as competências janeiro de 2009 
e posteriores, que forem objeto de lançamentos de ofício realizados a partir de 1º de agosto 
de  2011,  em  conformidade  com o  disposto  no  §  4º do  art.  1º da  Instrução Normativa  SRF 
nº 421, de 10 de maio de 2004.

§ 2º O  código de  receita 5155  ‐ Depósitos  Judiciais  ‐ Royalties  e/ou Participação Especial  ‐
DJE, constante do item 3 do Anexo II a este ADE, fica instituído a partir de 24 de dezembro de 
2015.

Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário 
Oficial da União.

Art. 3º Fica revogado o Ato Declaratório Executivo Codac nº 39, de 10 de novembro de 2014.

JOÃO PAULO R. F. MARTINS DA SILVA

ANEXO I

CÓDIGOS PARA DEPÓSITO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Item Código 
de 
Receita 
(DJE)

Especificação da Receita

CÓDIGOS PARA DEPÓSITO JUDICIAL

1 0163 Receita dos Direitos Antidumping e Compensatórios ‐ Depósito Judicial
2 0216 Depósito Judicial ‐ Outros ‐ Aduaneiros
3 0701 Parcelamento ‐ Art. 1º da Medida Provisória nº 303, de 2006 ‐ Depósito Judicial
4 0868 Pasep ‐ Depósito Judicial

5 1382
Lei nº 11.941, de 2009 ‐ PGFN ‐ Débitos Previdenciários ‐ Parcelamento de Dívidas Não Parceladas 
Anteriormente ‐ Art. 1º ‐ Depósito Judicial

6 1399
Lei nº 11.941, de 2009 ‐ PGFN ‐ Demais Débitos ‐ Parcelamento de Dívidas Não Parceladas 
Anteriormente ‐ Art. 1º ‐ Depósito Judicial

7 1415
Lei nº 11.941, de 2009 ‐ RFB ‐ Débitos Previdenciários ‐ Parcelamento de Dívidas Não Parceladas 
Anteriormente ‐ Art. 1º ‐ Depósito Judicial

8 1421
Lei nº 11.941, de 2009 ‐ RFB ‐ Demais Débitos ‐ Parcelamento de Dívidas Não Parceladas 
Anteriormente ‐ Art. 1º ‐ Depósito Judicial

9 1947 PIS ‐ Importação ‐ Depósito Judicial
10 1994 Cofins ‐ Importação ‐ Depósito Judicial
11 2226 Contribuição Segurado ‐ Depósito Judicial
12 2300 Contribuição Empresa/Empregador ‐ Depósito Judicial
13 2420 Multa Isolada Previdenciária ‐ Depósito Judicial
14 2450 Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Salário Educação ‐ Depósito Judicial

15 2466
Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Nacional de Aprendizagem Rural ‐
Senar ‐ Depósito Judicial

16 2472
Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária ‐ Incra ‐ Depósito Judicial

17 2489 Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Fundo Aeroviário ‐ Depósito Judicial

18 2505
Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Fundo de Desenvolvimento do Ensino 
Profissional Marítimo ‐ FDEPM ‐ Depósito Judicial

19 2528
Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Transporte ‐ Senat ‐ Depósito Judicial
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20 2534
Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Social de Transporte ‐ Sest ‐ Depósito 
Judicial

21 2557
Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial ‐
Senai ‐ Depósito Judicial

22 2563
Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Social da Indústria ‐ Sesi ‐ Depósito 
Judicial

23 2570
Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial ‐
Senac ‐ Depósito Judicial

24 2586
Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Social do Comércio ‐ Sesc ‐ Depósito 
Judicial

25 2592
Cide ‐ Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas ‐ Sebrae/Apex/ABDI ‐ Depósito Judicial

26 2602
Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo ‐ Sescoop ‐ Depósito Judicial

27 3043
Lei nº 11.941, de 2009 ‐ PGFN ‐ Parcelamento Dívida Decorrente de Aproveitamento Indevido de 
Créditos de IPI ‐ Art. 2º ‐ Depósito Judicial

28 3066
Lei nº 11.941, de 2009 ‐ PGFN ‐ Débitos Previdenciários ‐ Parcelamento de Saldo Remanescente dos 
Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários ‐ Art. 3º ‐ Depósito Judicial

29 3089
Lei nº 11.941, de 2009 ‐ PGFN ‐ Demais Débitos ‐ Parcelamento de Saldo Remanescente dos 
Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários ‐ Art. 3º ‐ Depósito Judicial

30 3095
Lei nº 11.941, de 2009 ‐ RFB ‐ Parcelamento Dívida Decorrente de Aproveitamento Indevido de 
Créditos de IPI ‐ Art. 2º ‐ Depósito Judicial

31 3111
Lei nº 11.941, de 2009 ‐ RFB ‐ Débitos Previdenciários ‐ Parcelamento de Saldo Remanescente dos 
Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários ‐ Art. 3º ‐ Depósito Judicial

32 3128
Lei nº 11.941, de 2009 ‐ RFB ‐ Demais Débitos ‐ Parcelamento de Saldo Remanescente dos 
Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários ‐ Art. 3º ‐ Depósito Judicial

33 3300
CPSS ‐ Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público ‐ Não Patronal ‐
Depósito Judicial

34 4412 Reabertura Lei nº 11.941, de 2009 ‐ PGFN ‐ Demais Débitos ‐ Parcelamento de Dívidas Não 
Parceladas Anteriormente ‐ Art. 1º ‐ Depósito Judicial

35 4429 Reabertura Lei nº 11.941, de 2009 ‐ PGFN ‐ Débitos Previdenciários ‐ Parcelamento de Dívidas Não 
Parceladas Anteriormente ‐ Art. 1º ‐ Depósito Judicial

36 4435 Reabertura Lei nº 11.941, de 2009 ‐ PGFN ‐ Débitos Previdenciários ‐ Parcelamento de Saldo 
Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários ‐ Art. 3º ‐ Depósito 
Judicial

37 4464 Reabertura Lei nº 11.941, de 2009 ‐ PGFN ‐ Demais Débitos ‐ Parcelamento de Saldo Remanescente 
dos Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários ‐ Art. 3º ‐ Depósito Judicial

38 4470 Reabertura Lei nº 11.941, de 2009 ‐ PGFN ‐ Parcelamento Dívida Decorrente de Aproveitamento 
Indevido de Créditos de IPI ‐ Art. 2º ‐ Depósito Judicial

39 4487 Reabertura Lei nº 11.941, de 2009 ‐ RFB ‐ Débitos Previdenciários ‐ Parcelamento de Dívidas Não 
Parceladas Anteriormente ‐ Art. 1º ‐ Depósito Judicial

40 4510 Reabertura Lei nº 11.941, de 2009 ‐ RFB ‐ Débitos Previdenciários ‐ Parcelamento de Saldo 
Remanescente dos Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários ‐ Art. 3º ‐ Depósito 
Judicial

41 4526 Reabertura Lei nº 11.941, de 2009 ‐ RFB ‐ Demais Débitos ‐ Parcelamento de Dívidas Não 
Parceladas Anteriormente ‐ Art. 1º ‐ Depósito Judicial

42 4532 Reabertura Lei nº 11.941, de 2009 ‐ RFB ‐ Demais Débitos ‐ Parcelamento de Saldo Remanescente 
dos Programas Refis, Paes, Paex e Parcelamentos Ordinários ‐ Art. 3º ‐ Depósito Judicial
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43 4549 Reabertura Lei nº 11.941, de 2009 ‐ RFB ‐ Parcelamento Dívida Decorrente de Aproveitamento 
Indevido de Créditos de IPI ‐ Art. 2º ‐ Depósito Judicial

44 4617 Lei nº 12.865, de 2013 ‐ RFB ‐ Parcelamento PIS/COFINS ‐ Instituições Financeiras e Cia 
Seguradoras ‐ Art. 39, Caput ‐ Depósito Judicial

45 4623 Lei nº 12.865, de 2013 ‐ PGFN ‐ Parcelamento PIS/COFINS ‐ Instituições Financeiras e Cia 
Seguradoras ‐ Art. 39, Caput ‐ Depósito Judicial

46 4646 Lei nº 12.865, de 2013 ‐ RFB ‐ Parcelamento PIS/COFINS ‐ Art. 39, § 1º ‐ Depósito Judicial

47 4652 Lei nº 12.865, de 2013 ‐ PGFN ‐ Parcelamento PIS/COFINS ‐ Art. 39, § 1º ‐ Depósito Judicial

48 4675 Lei nº 12.865, de 2013 ‐ RFB ‐ Parcelamento IRPJ/CSLL ‐ Art. 40 ‐ Depósito Judicial

49 4681 Lei nº 12.865, de 2013 ‐ PGFN ‐ Parcelamento IRPJ/CSLL ‐ Art. 40 ‐ Depósito Judicial

50 4892 Lei nº 12.996, de 2014 ‐ PGFN ‐ Débitos Previdenciários ‐ Parcelamento ‐ Depósito Judicial

51 4902 Lei nº 12.996, de 2014 ‐ PGFN ‐ Demais Débitos ‐ Parcelamento ‐ Depósito Judicial

52 4919 Lei nº 12.996, de 2014 ‐ RFB ‐ Débitos Previdenciários ‐ Parcelamento ‐ Depósito Judicial

53 4931 Lei nº 12.996, de 2014 ‐ RFB ‐ Demais Débitos ‐ Parcelamento ‐ Depósito Judicial

54 6648 Parcelamento Lei nº 10.684/2003 (Paes) ‐ Depósito Judicial
55 7363 Imposto de Importação ‐ Depósito Judicial
56 7389 IPI ‐ Outros ‐ Depósito Judicial
57 7391 IPI Vinculado à Importação ‐ Depósito Judicial
58 7416 IRPF ‐ Depósito Judicial
59 7429 IRPJ ‐ Depósito Judicial
60 7431 IRRF ‐ Depósito Judicial
61 7444 IOF ‐ Depósito Judicial
62 7457 ITR ‐ Depósito Judicial
63 7460 PIS ‐ Depósito Judicial
64 7485 CSLL ‐ Depósito Judicial
65 7498 Cofins ‐ Depósito Judicial
66 7525 Receita Dívida Ativa ‐ Depósito Judicial Justiça Federal
67 7961 Receita Dívida Ativa ‐ Depósito Judicial Justiça Estadual
68 8047 Depósito Judicial ‐ Outros
69 8811 Refis ‐ Depósito Judicial
70 0174 Receita dos Direitos Antidumping e Compensatórios ‐ Depósito Administrativo
71 0229 Depósito Administrativo ‐ Outros ‐ Aduaneiros
72 0447 PIS ‐ Importação ‐ Depósito Administrativo
73 0855 Cofins ‐ Importação ‐ Depósito Administrativo
74 0860 Pasep ‐ Depósito Administrativo
75 2619 Contribuição Segurado ‐ Depósito Administrativo
76 2625 Contribuição Empresa/Empregador ‐ Depósito Administrativo
77 2654 Multa Isolada Previdenciária ‐ Depósito Administrativo

78 2677 Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Salário Educação ‐ Depósito Administrativo

79 2683 Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Nacional de Aprendizagem Rural ‐
Senar ‐ Depósito Administrativo

80 2716 Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária ‐ Incra ‐ Depósito Administrativo

81 2722 Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Fundo Aeroviário ‐ Depósito Administrativo

82 2739 Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Fundo de Desenvolvimento do Ensino 
Profissional Marítimo ‐ FDEPM ‐ Depósito Administrativo

83 2745 Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Transporte ‐ Senat ‐ Depósito Administrativo
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84 2774 Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Social de Transporte ‐ Sest ‐ Depósito 
Administrativo

85 2780 Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial ‐
Senai ‐ Depósito Administrativo

86 2797 Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Social da Indústria ‐ Sesi ‐ Depósito 
Administrativo

87 2813 Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial ‐
Senac ‐ Depósito Administrativo

88 2820 Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Social do Comércio ‐ Sesc ‐ Depósito 
Administrativo

89 2842 Cide ‐ Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas ‐ Sebrae/Apex/ABDI ‐ Depósito Administrativo

90 2859 Contribuição Devida a Outras Entidades e Fundos ‐ Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo ‐ Sescoop ‐ Depósito Administrativo

91 3322 CPSS ‐ Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público ‐ Não Patronal ‐
Depósito Administrativo

92 7538 Imposto de Importação ‐ Depósito Administrativo

93 7540 IPI ‐ Outros ‐ Depósito Administrativo

94 7553 IPI Vinculado à Importação ‐ Depósito Administrativo

95 7566 IRPF ‐ Depósito Administrativo
96 7581 IRPJ ‐ Depósito Administrativo
97 7594 IRRF ‐ Depósito Administrativo
98 7619 IOF ‐ Depósito Administrativo
99 7621 ITR ‐ Depósito Administrativo
100 7634 PIS ‐ Depósito Administrativo
101 7647 CSLL ‐ Depósito Administrativo
102 7650 Cofins ‐ Depósito Administrativo
103 7880 Multas Isoladas Diversas ‐ Depósito Administrativo
104 8050 Depósito Administrativo ‐ Outros
105 8944 II ‐ Imposto de Importação ‐ Canal cinza ‐ Depósito Administrativo

106 8957 IPI Vinculado à Importação ‐ Canal cinza ‐ Depósito Administrativo

ANEXO II

CÓDIGOS PARA DEPÓSITO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL NÃO TRIBUTÁRIOS

Item
Código de 
Receita (DJE)

Especificação da Receita

1 2080 Depósitos Judiciais e Extrajudiciais Administrados pela PGF‐AG

2 4396 Parcelamento de Arrematação ‐ Primeira Parcela ‐ Depósito Judicial

3 5155 Depósitos Judiciais ‐ Royalties e/ou Participação Especial ‐ DJE

4 7118 Multa Administrativa por Infração Trabalhista ‐ DJE

PODER EXECUTIVO ‐ LEI Nº 13243 DE 11.01.2016 ‐ D.O.U.:12.01.2016 ‐ Dispõe sobre 
estímulos  ao  desenvolvimento  científico,  à  pesquisa,  à  capacitação  científica  e 
tecnológica e à inovação e altera a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei 
nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 
12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, a Lei nº 
8.958, de 20 de dezembro de 1994, a Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, a Lei nº 
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8.032, de 12 de abril de 1990, e a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos 
termos da Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015.

A Presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art.  1º  Esta  Lei  dispõe  sobre  estímulos  ao  desenvolvimento  científico,  à  pesquisa,  à 
capacitação científica e tecnológica e à inovação e altera a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro 
de 2004, a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a 
Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, a Lei nº 
8.958, de 20 de dezembro de 1994, a Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, a Lei nº 8.032, de 
12 de abril de 1990, e a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos termos da Emenda 
Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015.
Art.  2º  A  Lei  nº  10.973,  de  2  de  dezembro  de  2004,  passa  a  vigorar  com  as  seguintes 
alterações:
"Art.  1º  Esta  Lei  estabelece  medidas  de  incentivo  à  inovação  e  à  pesquisa  científica  e 
tecnológica  no  ambiente  produtivo,  com  vistas  à  capacitação  tecnológica,  ao  alcance  da 
autonomia  tecnológica  e  ao  desenvolvimento  do  sistema produtivo  nacional  e  regional  do 
País, nos termos dos arts. 23, 24, 167, 200, 213, 218, 219 e 219‐A da Constituição Federal.
Parágrafo  único.  As  medidas  às  quais  se  refere  o  caput  deverão  observar  os  seguintes 
princípios:
I  ‐ promoção  das  atividades  científicas  e  tecnológicas  como  estratégicas  para  o 
desenvolvimento econômico e social;
II  ‐ promoção e continuidade dos processos de desenvolvimento científico,  tecnológico e de 
inovação, assegurados os recursos humanos, econômicos e financeiros para tal finalidade;
III ‐ redução das desigualdades regionais;
IV  ‐ descentralização  das  atividades  de  ciência,  tecnologia  e  inovação  em  cada  esfera  de 
governo, com desconcentração em cada ente federado;
V ‐ promoção da cooperação e interação entre os entes públicos, entre os setores público e 
privado e entre empresas;
VI  ‐ estímulo à atividade de  inovação nas  Instituições Científica, Tecnológica e de  Inovação 
(ICTs) e nas empresas,  inclusive para a atração, a constituição e a  instalação de centros de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação e de parques e polos tecnológicos no País;
VII ‐ promoção da competitividade empresarial nos mercados nacional e internacional;
VIII  ‐ incentivo  à  constituição  de  ambientes  favoráveis  à  inovação  e  às  atividades  de 
transferência de tecnologia;
IX  ‐ promoção  e  continuidade  dos  processos  de  formação  e  capacitação  científica  e 
tecnológica;
X  ‐ fortalecimento das capacidades operacional, científica, tecnológica e administrativa das 
ICTs;
XI  ‐ atratividade  dos  instrumentos  de  fomento  e  de  crédito,  bem  como  sua  permanente 
atualização e aperfeiçoamento;
XII  ‐ simplificação  de  procedimentos  para  gestão  de  projetos  de  ciência,  tecnologia  e 
inovação e adoção de controle por resultados em sua avaliação;
XIII ‐ utilização do poder de compra do Estado para fomento à inovação;
XIV ‐ apoio, incentivo e integração dos inventores independentes às atividades das ICTs e ao 
sistema produtivo." (NR)
"Art. 2º .....
.....
III ‐ criador: pessoa física que seja inventora, obtentora ou autora de criação;
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III‐A  ‐ incubadora de empresas: organização ou estrutura que objetiva estimular ou prestar 
apoio  logístico,  gerencial  e  tecnológico  ao  empreendedorismo  inovador  e  intensivo  em 
conhecimento,  com o objetivo de  facilitar  a  criação e o desenvolvimento de  empresas que 
tenham como diferencial a realização de atividades voltadas à inovação;
IV  ‐ inovação:  introdução de novidade ou aperfeiçoamento no ambiente produtivo e  social 
que  resulte em novos produtos,  serviços ou processos ou que compreenda a agregação de 
novas  funcionalidades  ou  características  a  produto,  serviço  ou  processo  já  existente  que 
possa resultar em melhorias e em efetivo ganho de qualidade ou desempenho;
V  ‐ Instituição  Científica,  Tecnológica  e  de  Inovação  (ICT):  órgão  ou  entidade  da 
administração  pública  direta  ou  indireta  ou  pessoa  jurídica  de  direito  privado  sem  fins 
lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua 
em  sua missão  institucional  ou  em  seu objetivo  social  ou  estatutário a pesquisa básica ou 
aplicada  de  caráter  científico  ou  tecnológico  ou  o  desenvolvimento  de  novos  produtos, 
serviços ou processos;
VI ‐ Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT): estrutura instituída por uma ou mais ICTs, com ou 
sem personalidade jurídica própria, que tenha por finalidade a gestão de política institucional 
de inovação e por competências mínimas as atribuições previstas nesta Lei;
VII  ‐ fundação  de  apoio:  fundação  criada  com  a  finalidade  de  dar  apoio  a  projetos  de 
pesquisa, ensino e extensão, projetos de desenvolvimento institucional, científico, tecnológico 
e  projetos  de  estímulo  à  inovação  de  interesse  das  ICTs,  registrada  e  credenciada  no 
Ministério da Educação e no Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, nos termos da Lei 
nº  8.958,  de  20  de  dezembro  de  1994,  e  das  demais  legislações  pertinentes  nas  esferas 
estadual, distrital e municipal;
VIII ‐ pesquisador público: ocupante de cargo público efetivo, civil ou militar, ou detentor de 
função  ou  emprego  público  que  realize,  como  atribuição  funcional,  atividade  de  pesquisa, 
desenvolvimento e inovação;
.....
X  ‐ parque tecnológico: complexo planejado de desenvolvimento empresarial e tecnológico, 
promotor da cultura de inovação, da competitividade industrial, da capacitação empresarial 
e  da  promoção  de  sinergias  em  atividades  de  pesquisa  científica,  de  desenvolvimento 
tecnológico e de inovação, entre empresas e uma ou mais ICTs, com ou sem vínculo entre si;
XI  ‐ polo  tecnológico:  ambiente  industrial  e  tecnológico  caracterizado  pela  presença 
dominante  de  micro,  pequenas  e  médias  empresas  com  áreas  correlatas  de  atuação  em 
determinado  espaço  geográfico,  com  vínculos  operacionais  com  ICT,  recursos  humanos, 
laboratórios e equipamentos organizados e com predisposição ao intercâmbio entre os entes 
envolvidos para consolidação, marketing e comercialização de novas tecnologias;
XII  ‐ extensão tecnológica: atividade que auxilia no desenvolvimento, no aperfeiçoamento e 
na difusão de soluções tecnológicas e na sua disponibilização à sociedade e ao mercado;
XIII  ‐ bônus  tecnológico:  subvenção  a  microempresas  e  a  empresas  de  pequeno  e  médio 
porte, com base em dotações orçamentárias de órgãos e entidades da administração pública, 
destinada  ao  pagamento  de  compartilhamento  e  uso  de  infraestrutura  de  pesquisa  e 
desenvolvimento  tecnológicos,  de  contratação  de  serviços  tecnológicos  especializados,  ou 
transferência de tecnologia, quando esta for meramente complementar àqueles serviços, nos 
termos de regulamento;
XIV ‐ capital  intelectual: conhecimento acumulado pelo pessoal da organização, passível de 
aplicação em projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação." (NR)
"Art. 3º A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as  respectivas agências de 
fomento  poderão  estimular  e  apoiar  a  constituição  de  alianças  estratégicas  e  o 
desenvolvimento de projetos de cooperação envolvendo empresas, ICTs e entidades privadas 
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sem fins lucrativos voltados para atividades de pesquisa e desenvolvimento, que objetivem a 
geração  de  produtos,  processos  e  serviços  inovadores  e  a  transferência  e  a  difusão  de 
tecnologia.
Parágrafo  único.  O  apoio  previsto  no  caput  poderá  contemplar  as  redes  e  os  projetos 
internacionais  de  pesquisa  tecnológica,  as  ações  de  empreendedorismo  tecnológico  e  de 
criação  de  ambientes  de  inovação,  inclusive  incubadoras  e  parques  tecnológicos,  e  a 
formação e a capacitação de recursos humanos qualificados." (NR)
"Art. 3º‐B. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as respectivas agências de 
fomento e as  ICTs poderão apoiar a criação, a  implantação e a consolidação de ambientes 
promotores da inovação, incluídos parques e polos tecnológicos e incubadoras de empresas, 
como forma de incentivar o desenvolvimento tecnológico, o aumento da competitividade e a 
interação entre as empresas e as ICTs.
§  1º As  incubadoras  de  empresas,  os  parques  e polos  tecnológicos  e os demais  ambientes 
promotores  da  inovação  estabelecerão  suas  regras  para  fomento,  concepção  e 
desenvolvimento de projetos em parceria e para seleção de empresas para  ingresso nesses 
ambientes.
§ 2º Para os fins previstos no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as 
respectivas agências de fomento e as ICTs públicas poderão:
I  ‐ ceder o uso de  imóveis para a  instalação e a consolidação de ambientes promotores da 
inovação, diretamente às empresas e às ICTs interessadas ou por meio de entidade com ou 
sem  fins  lucrativos  que  tenha  por  missão  institucional  a  gestão  de  parques  e  polos 
tecnológicos e de incubadora de empresas, mediante contrapartida obrigatória, financeira ou 
não financeira, na forma de regulamento;
II ‐ participar da criação e da governança das entidades gestoras de parques tecnológicos ou 
de  incubadoras de empresas, desde que adotem mecanismos que assegurem a segregação 
das funções de financiamento e de execução."
"Art. 3º‐C. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios estimularão a atração de 
centros de pesquisa e desenvolvimento de empresas estrangeiras, promovendo sua interação 
com  ICTs  e  empresas  brasileiras  e  oferecendo‐lhes  o  acesso  aos  instrumentos  de  fomento, 
visando ao adensamento do processo de inovação no País."
"Art. 3º‐D. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas agências de 
fomento  manterão  programas  específicos  para  as  microempresas  e  para  as  empresas  de 
pequeno porte, observando‐se o disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006."
"Art.  4º  A  ICT  pública  poderá,  mediante  contrapartida  financeira  ou  não  financeira  e  por 
prazo determinado, nos termos de contrato ou convênio:
I  ‐ compartilhar  seus  laboratórios,  equipamentos,  instrumentos,  materiais  e  demais 
instalações com ICT ou empresas em ações voltadas à inovação tecnológica para consecução 
das atividades de incubação, sem prejuízo de sua atividade finalística;
II  ‐ permitir  a  utilização  de  seus  laboratórios,  equipamentos,  instrumentos,  materiais  e 
demais  instalações existentes em suas próprias dependências por ICT, empresas ou pessoas 
físicas  voltadas  a  atividades  de  pesquisa,  desenvolvimento  e  inovação,  desde  que  tal 
permissão não interfira diretamente em sua atividadefim nem com ela conflite;
III  ‐ permitir  o  uso  de  seu  capital  intelectual  em  projetos  de  pesquisa,  desenvolvimento  e 
inovação.
Parágrafo único. O compartilhamento e a permissão de que tratam os incisos I e II do caput 
obedecerão  às  prioridades,  aos  critérios  e  aos  requisitos  aprovados  e  divulgados  pela  ICT 
pública,  observadas  as  respectivas  disponibilidades  e  assegurada  a  igualdade  de 
oportunidades a empresas e demais organizações interessadas." (NR)
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"Art. 5º São a União e os demais entes federativos e suas entidades autorizados, nos termos 
de  regulamento,  a  participar  minoritariamente  do  capital  social  de  empresas,  com  o 
propósito de desenvolver produtos ou processos  inovadores que estejam de acordo com as 
diretrizes  e  prioridades  definidas  nas  políticas  de  ciência,  tecnologia,  inovação  e  de 
desenvolvimento industrial de cada esfera de governo.
§ 1º A propriedade  intelectual sobre os resultados obtidos pertencerá à empresa, na forma 
da legislação vigente e de seus atos constitutivos.
§  2º O  poder  público  poderá  condicionar  a  participação  societária  via  aporte  de  capital  à 
previsão de licenciamento da propriedade intelectual para atender ao interesse público.
§ 3º A alienação dos ativos da participação societária referida no caput dispensa realização 
de licitação, conforme legislação vigente.
§ 4º Os  recursos  recebidos em decorrência da alienação da participação societária referida 
no caput deverão ser aplicados em pesquisa e desenvolvimento ou em novas participações 
societárias.
§ 5º Nas empresas a que se refere o caput, o estatuto ou contrato social poderá conferir às 
ações  ou  quotas  detidas  pela  União  ou  por  suas  entidades  poderes  especiais,  inclusive  de 
veto às deliberações dos demais sócios nas matérias que especificar.
§  6º  A  participação  minoritária  de  que  trata  o  caput  dar‐seá  por  meio  de  contribuição 
financeira  ou  não  financeira,  desde  que  economicamente mensurável,  e  poderá  ser  aceita 
como  forma  de  remuneração  pela  transferência  de  tecnologia  e  pelo  licenciamento  para 
outorga de  direito  de  uso  ou de  exploração de  criação de  titularidade da União  e  de  suas 
entidades." (NR)
"Art.  6º  É  facultado  à  ICT  pública  celebrar  contrato  de  transferência  de  tecnologia  e  de 
licenciamento  para  outorga  de  direito  de  uso  ou  de  exploração  de  criação  por  ela 
desenvolvida isoladamente ou por meio de parceria.
§ 1º A contratação com cláusula de exclusividade, para os fins de que trata o caput, deve ser 
precedida da publicação de extrato da oferta tecnológica em sítio eletrônico oficial da ICT, na 
forma estabelecida em sua política de inovação.
§  1º‐A. Nos  casos  de  desenvolvimento  conjunto  com empresa,  essa poderá  ser  contratada 
com  cláusula  de  exclusividade,  dispensada  a  oferta  pública,  devendo  ser  estabelecida  em 
convênio ou contrato a forma de remuneração.
.....
§  6º  Celebrado  o  contrato  de  que  trata  o  caput,  dirigentes,  criadores  ou  quaisquer  outros 
servidores,  empregados  ou  prestadores  de  serviços  são  obrigados  a  repassar  os 
conhecimentos  e  informações  necessários  à  sua  efetivação,  sob pena de  responsabilização 
administrativa, civil e penal, respeitado o disposto no art. 12.
§  7º  A  remuneração  de  ICT  privada  pela  transferência  de  tecnologia  e  pelo  licenciamento 
para uso ou exploração de criação de que  trata o § 6º do art. 5º, bem como a oriunda de 
pesquisa,  desenvolvimento  e  inovação,  não  representa  impeditivo  para  sua  classificação 
como entidade sem fins lucrativos." (NR)
"Art.  8º  É  facultado  à  ICT  prestar  a  instituições  públicas  ou  privadas  serviços  técnicos 
especializados compatíveis com os objetivos desta Lei, nas atividades voltadas à inovação e à 
pesquisa  científica  e  tecnológica  no ambiente  produtivo,  visando,  entre outros objetivos,  à 
maior competitividade das empresas.
§ 1º A prestação de serviços prevista no caput dependerá de aprovação pelo representante 
legal máximo da  instituição,  facultada a delegação a mais de uma autoridade, e vedada a 
subdelegação.
....." (NR)
"Art. 9º É  facultado à  ICT celebrar acordos de parceria com instituições públicas e privadas 
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para  realização  de  atividades  conjuntas  de  pesquisa  científica  e  tecnológica  e  de 
desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou processo.
§  1º  O  servidor,  o  militar,  o  empregado  da  ICT  pública  e  o  aluno  de  curso  técnico,  de 
graduação ou de pós‐graduação envolvidos na execução das atividades previstas no  caput 
poderão receber bolsa de estímulo à inovação diretamente da ICT a que estejam vinculados, 
de fundação de apoio ou de agência de fomento.
§  2º  As  partes  deverão  prever,  em  instrumento  jurídico  específico,  a  titularidade  da 
propriedade  intelectual  e  a  participação  nos  resultados  da  exploração  das  criações 
resultantes da parceria, assegurando aos signatários o direito à exploração, ao licenciamento 
e à transferência de tecnologia, observado o disposto nos §§ 4º a 7º do art. 6º.
§  3º  A  propriedade  intelectual  e  a  participação  nos  resultados  referidas  no  §  2º  serão 
asseguradas  às  partes  contratantes,  nos  termos  do  contrato,  podendo  a  ICT  ceder  ao 
parceiro privado a totalidade dos direitos de propriedade intelectual mediante compensação 
financeira ou não financeira, desde que economicamente mensurável.
§ 4º A bolsa concedida nos termos deste artigo caracteriza‐se como doação, não configura 
vínculo  empregatício,  não  caracteriza  contraprestação  de  serviços  nem  vantagem  para  o 
doador, para efeitos do disposto no art. 26 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e 
não  integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, aplicando‐se o disposto neste 
parágrafo a  fato pretérito,  como previsto no  inciso  I do art. 106 da Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966.
§ 5º (VETADO)." (NR)
"Art. 9º‐A. Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
são  autorizados  a  conceder  recursos  para  a  execução  de  projetos  de  pesquisa, 
desenvolvimento e inovação às ICTs ou diretamente aos pesquisadores a elas vinculados, por 
termo de outorga, convênio, contrato ou instrumento jurídico assemelhado.
§ 1º A concessão de apoio financeiro depende de aprovação de plano de trabalho.
§ 2º A celebração e a prestação de contas dos instrumentos aos quais se refere o caput serão 
feitas  de  forma  simplificada e  compatível  com as  características das atividades de  ciência, 
tecnologia e inovação, nos termos de regulamento.
§ 3º A vigência dos instrumentos jurídicos aos quais se refere o caput deverá ser suficiente à 
plena  realização  do  objeto,  admitida  a  prorrogação,  desde  que  justificada  tecnicamente  e 
refletida em ajuste do plano de trabalho.
§ 4º Do valor total aprovado e liberado para os projetos referidos no caput, poderá ocorrer 
transposição,  remanejamento  ou  transferência  de  recursos  de  categoria  de  programação 
para outra, de acordo com regulamento.
§  5º  A  transferência  de  recursos  da  União  para  ICT  estadual,  distrital  ou  municipal  em 
projetos  de  ciência,  tecnologia  e  inovação  não  poderá  sofrer  restrições  por  conta  de 
inadimplência de quaisquer outros órgãos ou instâncias que não a própria ICT."
"Art. 10. (VETADO)." (NR)
"Art.  11.  Nos  casos  e  condições  definidos  em  normas  da  ICT  e  nos  termos  da  legislação 
pertinente, a ICT poderá ceder seus direitos sobre a criação, mediante manifestação expressa 
e motivada e a título não oneroso, ao criador, para que os exerça em seu próprio nome e sob 
sua inteira responsabilidade, ou a terceiro, mediante remuneração.
....." (NR)
"Art. 13. .....
.....
§  2º  Entende‐se  por  ganho  econômico  toda  forma  de  royalty  ou  de  remuneração  ou 
quaisquer benefícios financeiros resultantes da exploração direta ou por terceiros da criação 
protegida, devendo ser deduzidos:
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I  ‐ na  exploração  direta  e  por  terceiros,  as  despesas,  os  encargos  e  as  obrigações  legais 
decorrentes da proteção da propriedade intelectual;
II ‐ na exploração direta, os custos de produção da ICT.
.....
§ 4º A participação referida no caput deste artigo deverá ocorrer em prazo não superior a 1 
(um)  ano  após  a  realização  da  receita  que  lhe  servir  de  base,  contado  a  partir  da 
regulamentação pela autoridade interna competente." (NR)
"Art. 14. .....
.....
§ 3º As gratificações específicas do pesquisador público em regime de dedicação exclusiva, 
inclusive aquele enquadrado em plano de carreiras e cargos de magistério, serão garantidas, 
na forma do § 2º deste artigo, quando houver o completo afastamento de ICT pública para 
outra ICT, desde que seja de conveniência da ICT de origem.
....." (NR)
"Art.  14‐A.  O  pesquisador  público  em  regime  de  dedicação  exclusiva,  inclusive  aquele 
enquadrado  em  plano  de  carreiras  e  cargos  de  magistério,  poderá  exercer  atividade 
remunerada de pesquisa, desenvolvimento e inovação em ICT ou em empresa e participar da 
execução  de  projeto  aprovado  ou  custeado  com  recursos  previstos  nesta  Lei,  desde  que 
observada  a  conveniência  do  órgão  de  origem  e  assegurada  a  continuidade  de  suas 
atividades de ensino ou pesquisa nesse órgão, a depender de sua respectiva natureza."
"Art. 15‐A. A ICT de direito público deverá instituir sua política de inovação, dispondo sobre a 
organização e a gestão dos processos que orientam a transferência de tecnologia e a geração 
de inovação no ambiente produtivo, em consonância com as prioridades da política nacional 
de ciência, tecnologia e inovação e com a política industrial e tecnológica nacional.
Parágrafo único. A política a que se refere o caput deverá estabelecer diretrizes e objetivos:
I ‐ estratégicos de atuação institucional no ambiente produtivo local, regional ou nacional;
II  ‐ de empreendedorismo, de gestão de  incubadoras e de participação no capital  social de 
empresas;
III ‐ para extensão tecnológica e prestação de serviços técnicos;
IV  ‐ para  compartilhamento  e  permissão  de  uso  por  terceiros  de  seus  laboratórios, 
equipamentos, recursos humanos e capital intelectual;
V ‐ de gestão da propriedade intelectual e de transferência de tecnologia;
VI ‐ para institucionalização e gestão do Núcleo de Inovação Tecnológica;
VII  ‐ para  orientação  das  ações  institucionais  de  capacitação  de  recursos  humanos  em 
empreendedorismo,  gestão  da  inovação,  transferência  de  tecnologia  e  propriedade 
intelectual;
VIII ‐ para estabelecimento de parcerias para desenvolvimento de tecnologias com inventores 
independentes, empresas e outras entidades."
"Art.  16.  Para  apoiar  a gestão de  sua política de  inovação,  a  ICT pública deverá dispor de 
Núcleo de Inovação Tecnológica, próprio ou em associação com outras ICTs.
§  1º  São  competências  do Núcleo  de  Inovação  Tecnológica  a  que  se  refere  o  caput,  entre 
outras:
.....
VII ‐ desenvolver estudos de prospecção tecnológica e de inteligência competitiva no campo 
da propriedade intelectual, de forma a orientar as ações de inovação da ICT;
VIII ‐ desenvolver estudos e estratégias para a transferência de inovação gerada pela ICT;
IX  ‐ promover e acompanhar o  relacionamento da  ICT  com empresas,  em especial para as 
atividades previstas nos arts. 6º a 9º;
X ‐ negociar e gerir os acordos de transferência de tecnologia oriunda da ICT.
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§  2º  A  representação  da  ICT  pública,  no  âmbito  de  sua  política  de  inovação,  poderá  ser 
delegada ao gestor do Núcleo de Inovação Tecnológica.
§  3º O Núcleo  de  Inovação  Tecnológica  poderá  ser  constituído  com personalidade  jurídica 
própria, como entidade privada sem fins lucrativos.
§  4º  Caso  o  Núcleo  de  Inovação  Tecnológica  seja  constituído  com  personalidade  jurídica 
própria, a ICT deverá estabelecer as diretrizes de gestão e as formas de repasse de recursos.
§ 5º Na hipótese do § 3º, a  ICT pública é autorizada a estabelecer parceria com entidades 
privadas sem fins lucrativos já existentes, para a finalidade prevista no caput." (NR)
"Art. 17. A ICT pública deverá, na forma de regulamento, prestar informações ao Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Inovação.
I ‐ (Revogado);
II ‐ (Revogado);
III ‐ (Revogado);
IV ‐ (Revogado).
Parágrafo único. Aplica‐se o disposto no caput à ICT privada beneficiada pelo poder público, 
na forma desta Lei." (NR)
"Art. 18. A ICT pública, na elaboração e na execução de seu orçamento, adotará as medidas 
cabíveis  para  a  administração  e  a  gestão  de  sua  política  de  inovação  para  permitir  o 
recebimento de  receitas  e  o pagamento de despesas decorrentes da aplicação do disposto 
nos  arts.  4º  a  9º,  11  e  13,  o  pagamento  das  despesas  para  a  proteção  da  propriedade 
intelectual e o pagamento devido aos criadores e aos eventuais colaboradores.
Parágrafo único. A captação, a gestão e a aplicação das receitas próprias da ICT pública, de 
que  tratam os arts. 4º a 8º, 11 e 13, poderão ser delegadas a  fundação de apoio, quando 
previsto  em  contrato  ou  convênio,  devendo  ser  aplicadas  exclusivamente  em  objetivos 
institucionais  de  pesquisa,  desenvolvimento  e  inovação,  incluindo  a  carteira  de  projetos 
institucionais e a gestão da política de inovação." (NR)
"Art. 19. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as  ICTs e  suas agências de 
fomento promoverão e incentivarão a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços e 
processos  inovadores em empresas brasileiras e em entidades brasileiras de direito privado 
sem fins lucrativos, mediante a concessão de recursos financeiros, humanos, materiais ou de 
infraestrutura  a  serem  ajustados  em  instrumentos  específicos  e  destinados  a  apoiar 
atividades  de  pesquisa,  desenvolvimento  e  inovação,  para  atender  às  prioridades  das 
políticas industrial e tecnológica nacional.
.....
§  2º‐A.  São  instrumentos  de  estímulo  à  inovação  nas  empresas,  quando  aplicáveis,  entre 
outros:
I ‐ subvenção econômica;
II ‐ financiamento;
III ‐ participação societária;
IV ‐ bônus tecnológico;
V ‐ encomenda tecnológica;
VI ‐ incentivos fiscais;
VII ‐ concessão de bolsas;
VIII ‐ uso do poder de compra do Estado;
IX ‐ fundos de investimentos;
X ‐ fundos de participação;
XI ‐ títulos financeiros, incentivados ou não;
XII ‐ previsão de investimento em pesquisa e desenvolvimento em contratos de concessão de 
serviços públicos ou em regulações setoriais.
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.....
§ 6º As iniciativas de que trata este artigo poderão ser estendidas a ações visando a:
I  ‐ apoio  financeiro,  econômico  e  fiscal  direto  a  empresas  para  as  atividades  de  pesquisa, 
desenvolvimento e inovação tecnológica;
II ‐ constituição de parcerias estratégicas e desenvolvimento de projetos de cooperação entre 
ICT e empresas e entre empresas, em atividades de pesquisa e desenvolvimento, que tenham 
por objetivo a geração de produtos, serviços e processos inovadores;
III  ‐ criação,  implantação  e  consolidação  de  incubadoras  de  empresas,  de  parques  e  polos 
tecnológicos e de demais ambientes promotores da inovação;
IV ‐ implantação de redes cooperativas para inovação tecnológica;
V  ‐ adoção  de mecanismos para  atração,  criação  e  consolidação de  centros  de  pesquisa  e 
desenvolvimento de empresas brasileiras e estrangeiras;
VI ‐ utilização do mercado de capitais e de crédito em ações de inovação;
VII ‐ cooperação internacional para inovação e para transferência de tecnologia;
VIII ‐ internacionalização de empresas brasileiras por meio de inovação tecnológica;
IX ‐ indução de inovação por meio de compras públicas;
X ‐ utilização de compensação comercial, industrial e tecnológica em contratações públicas;
XI  ‐ previsão  de  cláusulas  de  investimento  em  pesquisa  e  desenvolvimento  em  concessões 
públicas e em regimes especiais de incentivos econômicos;
XII ‐ implantação de solução de inovação para apoio e incentivo a atividades tecnológicas ou 
de inovação em microempresas e em empresas de pequeno porte.
§  7º  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os Municípios  poderão  utilizar mais  de  um 
instrumento de estímulo à inovação a fim de conferir efetividade aos programas de inovação 
em empresas.
§  8º Os  recursos  destinados  à  subvenção  econômica  serão  aplicados  no  financiamento  de 
atividades de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação em empresas, admitida sua 
destinação para despesas de capital e correntes, desde que voltadas preponderantemente à 
atividade financiada." (NR)
"Art. 20. Os órgãos e entidades da administração pública, em matéria de  interesse público, 
poderão  contratar  diretamente  ICT,  entidades  de  direito  privado  sem  fins  lucrativos  ou 
empresas,  isoladamente  ou  em  consórcios,  voltadas  para  atividades  de  pesquisa  e  de 
reconhecida  capacitação  tecnológica  no  setor,  visando  à  realização  de  atividades  de 
pesquisa,  desenvolvimento  e  inovação  que  envolvam  risco  tecnológico,  para  solução  de 
problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador.
.....
§  3º  O  pagamento  decorrente  da  contratação  prevista  no  caput  será  efetuado 
proporcionalmente  aos  trabalhos  executados  no  projeto,  consoante  o  cronograma  físico‐
financeiro aprovado, com a possibilidade de adoção de remunerações adicionais associadas 
ao alcance de metas de desempenho no projeto.
§  4º  O  fornecimento,  em  escala  ou  não,  do  produto  ou  processo  inovador  resultante  das 
atividades  de  pesquisa,  desenvolvimento  e  inovação  encomendadas  na  forma  do  caput 
poderá ser contratado mediante dispensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor 
da encomenda, observado o disposto em regulamento específico.
§ 5º Para os fins do caput e do § 4º, a administração pública poderá, mediante justificativa 
expressa,  contratar  concomitantemente mais  de  uma  ICT,  entidade de direito privado  sem 
fins lucrativos ou empresa com o objetivo de:
I  ‐ desenvolver  alternativas  para  solução  de  problema  técnico  específico  ou  obtenção  de 
produto ou processo inovador; ou
II ‐ executar partes de um mesmo objeto." (NR)
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"Art. 20‐A. (VETADO):
I ‐ (VETADO);
II ‐ (VETADO).
§ 1º (VETADO).
§ 2º Aplicam‐se ao procedimento de contratação as regras próprias do ente ou entidade da 
administração pública contratante.
§  3º  Outras  hipóteses  de  contratação  de  prestação  de  serviços  ou  fornecimento  de  bens 
elaborados  com aplicação  sistemática de conhecimentos  científicos e  tecnológicos poderão 
ser previstas em regulamento.
§ 4º Nas contratações de que trata este artigo, deverá ser observado o disposto no inciso IV 
do art. 27."
"Art. 21‐A. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, os órgãos e as agências de 
fomento, as ICTs públicas e as fundações de apoio concederão bolsas de estímulo à inovação 
no  ambiente  produtivo,  destinadas  à  formação  e  à  capacitação  de  recursos  humanos  e  à 
agregação  de  especialistas,  em  ICTs  e  em  empresas,  que  contribuam  para  a  execução  de 
projetos  de  pesquisa,  desenvolvimento  tecnológico  e  inovação  e  para  as  atividades  de 
extensão  tecnológica,  de  proteção  da  propriedade  intelectual  e  de  transferência  de 
tecnologia.
Parágrafo único. (VETADO)."
"Art. 22. Ao inventor independente que comprove depósito de pedido de patente é facultado 
solicitar  a  adoção  de  sua  criação  por  ICT  pública,  que  decidirá  quanto  à  conveniência  e  à 
oportunidade da solicitação e à elaboração de projeto voltado à avaliação da criação para 
futuro desenvolvimento, incubação, utilização, industrialização e inserção no mercado.
.....
§  3º  O  inventor  independente,  mediante  instrumento  jurídico  específico,  deverá 
comprometer‐se a compartilhar os eventuais ganhos econômicos auferidos com a exploração 
da invenção protegida adotada por ICT pública." (NR)
"Art. 22‐A. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, as agências de fomento e as 
ICTs públicas poderão apoiar o inventor independente que comprovar o depósito de patente 
de sua criação, entre outras formas, por meio de:
I ‐ análise da viabilidade técnica e econômica do objeto de sua invenção;
II ‐ assistência para transformação da invenção em produto ou processo com os mecanismos 
financeiros e creditícios dispostos na legislação;
III ‐ assistência para constituição de empresa que produza o bem objeto da invenção;
IV ‐ orientação para transferência de tecnologia para empresas já constituídas."
"Art. 26‐A. As medidas de incentivo previstas nesta Lei, no que for cabível, aplicam‐se às ICTs 
públicas que também exerçam atividades de produção e oferta de bens e serviços."
"Art. 26‐B. (VETADO)."
"Art. 27. .....
.....
III  ‐ assegurar  tratamento  diferenciado,  favorecido  e  simplificado  às  microempresas  e  às 
empresas de pequeno porte;
.....
V  ‐ promover  a  simplificação  dos  procedimentos  para  gestão  dos  projetos  de  ciência, 
tecnologia e inovação e do controle por resultados em sua avaliação;
VI  ‐ promover  o  desenvolvimento  e  a  difusão  de  tecnologias  sociais  e  o  fortalecimento  da 
extensão tecnológica para a inclusão produtiva e social." (NR)
"Art.  27‐A.  Os  procedimentos  de  prestação  de  contas  dos  recursos  repassados  com  base 
nesta  Lei  deverão  seguir  formas  simplificadas  e  uniformizadas  e,  de  forma  a  garantir  a 
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governança  e  a  transparência  das  informações,  ser  realizados  anualmente, 
preferencialmente, mediante envio eletrônico de informações, nos termos de regulamento."
Art. 3º O art. 13 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
"Art. 13. .....
.....
V  ‐ na  condição  de  cientista,  pesquisador,  professor,  técnico  ou  profissional  de  outra 
categoria, sob regime de contrato ou a serviço do governo brasileiro;
.....
VIII ‐ na condição de beneficiário de bolsa vinculada a projeto de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação concedida por órgão ou agência de fomento." (NR)
Art. 4º A Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 6º .....
.....
XX ‐ produtos para pesquisa e desenvolvimento ‐ bens, insumos, serviços e obras necessários 
para  atividade  de  pesquisa  científica  e  tecnológica,  desenvolvimento  de  tecnologia  ou 
inovação  tecnológica,  discriminados  em  projeto  de  pesquisa  aprovado  pela  instituição 
contratante." (NR)
"Art. 24. .....
.....
XXI ‐ para a aquisição ou contratação de produto para pesquisa e desenvolvimento, limitada, 
no caso de obras e serviços de engenharia, a 20% (vinte por cento) do valor de que trata a 
alínea "b" do inciso I do caput do art. 23;
.....
§  3º  A  hipótese  de  dispensa  prevista  no  inciso  XXI  do  caput,  quando  aplicada  a  obras  e 
serviços  de  engenharia,  seguirá  procedimentos  especiais  instituídos  em  regulamentação 
específica.
§ 4º Não se aplica a vedação prevista no inciso I do caput do art. 9º à hipótese prevista no 
inciso XXI do caput." (NR)
"Art. 32. .....
.....
§ 7º A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 e este artigo poderá ser dispensada, nos 
termos de regulamento, no todo ou em parte, para a contratação de produto para pesquisa e 
desenvolvimento,  desde  que  para  pronta  entrega  ou  até  o  valor  previsto  na  alínea  "a"  do 
inciso II do caput do art. 23." (NR)
Art.  5º  O  art.  1º  da  Lei  nº  12.462,  de  4  de  agosto  de  2011,  passa  a  vigorar  acrescido  do 
seguinte inciso X:
"Art. 1º .....
.....
X ‐ das ações em órgãos e entidades dedicados à ciência, à tecnologia e à inovação.
....." (NR)
Art. 6º O inciso VIII do art. 2º da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 2º .....
.....
VIII  ‐ admissão  de  pesquisador,  de  técnico  com  formação  em  área  tecnológica  de  nível 
intermediário  ou  de  tecnólogo,  nacionais  ou  estrangeiros,  para  projeto  de  pesquisa  com 
prazo determinado, em instituição destinada à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação;
....." (NR)
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Art.  7º  A  Lei  nº  8.958,  de  20  de  dezembro  de  1994,  passa  a  vigorar  com  as  seguintes 
alterações:
"Art. 1º .....
.....
§  6º  Os  parques  e  polos  tecnológicos,  as  incubadoras  de  empresas,  as  associações  e  as 
empresas criados com a participação de ICT pública poderão utilizar fundação de apoio a ela 
vinculada ou com a qual tenham acordo.
§ 7º Os recursos e direitos provenientes dos projetos de que trata o caput e das atividades e 
dos projetos de que tratam os arts. 3º a 9º, 11 e 13 da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 
2004, poderão ser repassados pelos contratantes diretamente para as fundações de apoio.
§ 8º O Núcleo de Inovação Tecnológica constituído no âmbito de ICT poderá assumir a forma 
de fundação de apoio de que trata esta Lei." (NR)
"Art. 3º Na execução de convênios, contratos, acordos e demais ajustes abrangidos por esta 
Lei que envolvam recursos provenientes do poder público, as  fundações de apoio adotarão 
regulamento específico de aquisições e contratações de obras e  serviços, a  ser editado por 
meio de ato do Poder Executivo de cada nível de governo.
.....
§ 3º Aplicam‐se às contratações que não envolvam a aplicação de recursos públicos as regras 
instituídas pela instância superior da fundação de apoio, disponíveis em seu sítio eletrônico, 
respeitados os princípios mencionados no art. 2º desta Lei." (NR)
"Art. 4º .....
.....
§ 8º (VETADO)." (NR)
Art. 8º O § 2º do art. 1º da Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, passa a vigorar  com a 
seguinte redação:
Art. 1º .....
.....
§  2º  O  disposto  neste  artigo  aplica‐se  somente  às  importações  realizadas  pelo  Conselho 
Nacional  de  Desenvolvimento  Científico  e  Tecnológico  (CNPq),  por  cientistas,  por 
pesquisadores e por Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação (ICT) ativos no fomento, 
na  coordenação  ou  na  execução  de  programas  de  pesquisa  científica  e  tecnológica,  de 
inovação ou de ensino e devidamente credenciados pelo CNPq." (NR)
Art.  9º Os arts.  1º  e  2º da  Lei  nº  8.032,  de 12 de abril  de 1990, passam a vigorar  com as 
seguintes alterações:
"Art. 1º .....
Parágrafo único. As ressalvas estabelecidas no caput deste artigo aplicam‐se às importações 
realizadas nas situações relacionadas no inciso I do art. 2º." (NR)
"Art. 2º .....
I ‐ .....
.....
e) por  Instituições Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs), definidas pela Lei nº 10.973, 
de 2 de dezembro de 2004;
.....
g)  por  empresas,  na  execução  de  projetos  de  pesquisa,  desenvolvimento  e  inovação,  cujos 
critérios e habilitação serão estabelecidos pelo poder público, na forma de regulamento;
.....
§  1º  As  isenções  referidas  neste  artigo  serão  concedidas  com  observância  da  legislação 
respectiva.
§ 2º (VETADO)." (NR)
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Art.  10.  A  Lei  nº  12.772,  de  28  de  dezembro  de  2012,  passa  a  vigorar  com  as  seguintes 
alterações:
"Art. 20. .....
.....
§ 4º .....
.....
II ‐ ocupar cargo de dirigente máximo de fundação de apoio de que trata a Lei nº 8.958, de 20 
de dezembro de 1994, mediante deliberação do Conselho Superior da IFE." (NR)
"Art.  20‐A.  Sem  prejuízo  da  isenção  ou  imunidade  previstas  na  legislação  vigente,  as 
fundações de apoio às Instituições de Ensino Superior e as Instituições Científica, Tecnológica 
e de Inovação (ICTs) poderão remunerar o seu dirigente máximo que:
I ‐ seja não estatutário e tenha vínculo empregatício com a instituição;
II  ‐ seja  estatutário,  desde  que  receba  remuneração  inferior,  em  seu  valor  bruto,  a  70% 
(setenta  por  cento)  do  limite  estabelecido  para  a  remuneração  de  servidores  do  Poder 
Executivo federal."
"Art. 21. .....
.....
III ‐ bolsa de ensino, pesquisa, extensão ou estímulo à inovação paga por agência oficial de 
fomento,  por  fundação  de  apoio  devidamente  credenciada  por  IFE  ou  por  organismo 
internacional amparado por ato, tratado ou convenção internacional;
.....
§  4º  As  atividades  de  que  tratam os  incisos  XI  e  XII  do  caput  não  excederão,  computadas 
isoladamente ou em conjunto, a 8 (oito) horas semanais ou a 416 (quatrocentas e dezesseis) 
horas anuais." (NR)
Art.  11.  Os  processos  de  importação  e  de  desembaraço  aduaneiro  de  bens,  insumos, 
reagentes, peças e componentes a serem utilizados em pesquisa científica e tecnológica ou 
em  projetos  de  inovação  terão  tratamento  prioritário  e  observarão  procedimentos 
simplificados, nos termos de regulamento, e o disposto no art. 1º da Lei nº 8.010, de 29 de 
março de 1990, e nas alíneas "e" a "g" do inciso I do art. 2º da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 
1990.
Art. 12. Em atendimento ao disposto no § 5º do art. 167 da Constituição Federal, as ICTs e os 
pesquisadores  poderão  transpor,  remanejar  ou  transferir  recursos  de  categoria  de 
programação para outra  com o objetivo de  viabilizar  resultados de projetos que envolvam 
atividades de ciência, tecnologia e inovação, mediante regras definidas em regulamento.
Art.  13.  Nos  termos  previamente  estabelecidos  em  instrumento  de  concessão  de 
financiamentos  e  outros  estímulos  à  pesquisa,  ao  desenvolvimento  e  à  inovação,  os  bens 
gerados ou adquiridos no âmbito de projetos de estímulo à ciência, à tecnologia e à inovação 
serão  incorporados,  desde  sua  aquisição,  ao  patrimônio  da  entidade  recebedora  dos 
recursos.
§ 1º Na hipótese de instrumento celebrado com pessoa física, os bens serão incorporados ao 
patrimônio da ICT à qual o pesquisador beneficiado estiver vinculado.
§ 2º Quando adquiridos  com a participação de  fundação de apoio,  a  titularidade  sobre os 
bens observará o disposto em contrato ou convênio entre a ICT e a fundação de apoio.
Art.  14.  Ao  servidor,  ao  empregado  público  e  ao  militar  serão  garantidos,  durante  o 
afastamento de sua entidade de origem e no interesse da administração, para o exercício de 
atividades de  ciência,  tecnologia  e  inovação,  os mesmos direitos a  vantagens  e benefícios, 
pertinentes  a  seu  cargo  e  carreira,  como  se  em  efetivo  exercício  em  atividade  de  sua 
respectiva entidade estivesse.
Art. 15. Em consonância com o disposto no § 7º do art. 218 da Constituição Federal, o poder 
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público manterá mecanismos de  fomento, apoio e gestão adequados à  internacionalização 
das  ICTs  públicas,  que  poderão  exercer  fora  do  território  nacional  atividades  relacionadas 
com  ciência,  tecnologia  e  inovação,  respeitados  os  estatutos  sociais,  ou  norma  regimental 
equivalente, das instituições.
§ 1º Observado o disposto no  inciso  I do art. 49 da Constituição Federal, é  facultado à  ICT 
pública  desempenhar  suas  atividades  mediante  convênios  ou  contratos  com  entidades 
públicas ou privadas, estrangeiras ou internacionais.
§ 2º Os mecanismos de que trata o caput deverão compreender, entre outros objetivos, na 
forma de regulamento:
I ‐ o desenvolvimento da cooperação internacional no âmbito das ICTs, inclusive no exterior;
II ‐ a execução de atividades de ICTs nacionais no exterior;
III ‐ a alocação de recursos humanos no exterior.
Art. 16. (VETADO).
Art. 17. Revogam‐se os incisos I, II, III e IV do art. 17 da Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 
2004.
Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 11 de janeiro de 2016; 195º da Independência e 128º da República.
DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa
Aloizio Mercadante
Valdir Moysés
Simão Armando Monteiro
Celso Pansera

INSTRUÇÃO  NORMATIVA  RFB Nº 1.607, DE 11  DE  JANEIRO  DE  2016  ‐DOU  de 

13/01/2016, seção 1, pág. 11 ‐ Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.436, de 30 de 

dezembro de 2013, que dispõe sobre a Contribuição Previdenciária sobre a Receita 

Bruta (CPRB),  destinada  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social  (RGPS),  devida 

pelas empresas referidas nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 

2011.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 
III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos arts. 7º a 9º da 
Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011 e no art. 15 da Lei nº 13.202, de 8 de dezembro de 
2015,
RESOLVE:
Art. 1º O Anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.436, de 2013, fica substituído pelo Anexo 
Único desta Instrução Normativa.
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União.
JORGE ANTONIO DEHER RACHID
ANEXO ÚNICO

RESOLUÇÃO NORMATIVA CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO  ‐ CFA Nº  475 
DE 23.12.2015  ‐ D.O.U.:  14.01.2016  ‐ Aprova o Catálogo de Atividades Típicas do 
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Profissional de Administração na área de Gestão de Pessoas (GPE), para compor o 
Código Brasileiro de Administração ‐ CBA.

O Conselho Federal de Administração, no uso da competência que lhe é conferida pela Lei nº 
4.769, de 9 de setembro de 1965, pelo Regulamento aprovado pelo Decreto nº 61.934, de 22 
de dezembro de 1967, e pelo seu Regimento, aprovado pela Resolução Normativa CFA nº 
432, de 08.03.2013;
Considerando que ao CFA compete orientar e disciplinar o exercício da profissão de 
Administrador, bem como, dirimir dúvidas suscitadas nos Conselhos Regionais de 
Administração, conforme disposto no art. 7º, alíneas "b" e "d" da Lei nº 4.769, de 9 de 
setembro de 1965;
Considerando a necessidade de identificar e regulamentar as atividades típicas do 
Administrador em cada um dos seus campos de atuação, previstos no art. 2º, alíneas "a" e 
"b" da Lei nº 4.769/1965, e a DECISÃO do Plenário na 28ª reunião, realizada em 
18.12.2015,
Resolve:
Art. 1º Aprovar o Catálogo de Atividades Típicas do Profissional de Administração no campo 
de Administração e Seleção de Pessoal, previsto no art. 2º, alínea "b", da Lei nº 4.769/1965, 
atualizando a sua denominação para Gestão de Pessoas (GPE).

Art. 2º O Catálogo aprovado por esta Resolução Normativa comporá o Código Brasileiro de 
Administração - CBA.
Art. 3º Esta Resolução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação.
SEBASTIÃO LUIZ DE MELLO.
Presidente do Conselho

INSTRUÇÃO  NORMATIVA  RFB Nº 1.610, DE 21  DE  JANEIRO  DE  2016  ‐ DOU  de 
25/01/2016, seção 1, pág. 13 ‐ Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.548, de 13 de 
fevereiro de 2015, que dispõe sobre o Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 
III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e  tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei 
nº 4.862,  de  29  de  novembro  de  1965,  nos  arts.  1º e  3º do  Decreto‐Lei  nº 401,  de  30  de 
dezembro de 1968, no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, nos arts. 33 a 36 do 
Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, no art. 1º do Decreto nº 4.166, de 13 de março de 
2002,  e  nas  Portarias  Interministeriais  MF/MRE  nº 101  e  nº 102,  de  23  de  abril  de  2002, 
resolve:
Art. 1º O art. 3º da  Instrução Normativa RFB nº 1.548, de 13 de fevereiro de 2015, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º ...................................................................................

III  ‐ com  14  (quatorze)  anos  ou  mais  que  constem  como  dependentes  em  Declaração  de 
Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF);

......................................................................................” (NR)
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União.
JORGE ANTONIO DEHER RACHID
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INSTRUÇÃO  NORMATIVA  RFB Nº 1.611, DE 25  DE  JANEIRO  DE  2016  ‐ DOU  de 
26/01/2016, seção 1, pág. 6 ‐ Dispõe sobre a incidência do Imposto sobre a Renda 
Retido na Fonte sobre rendimentos pagos, creditados, empregados, entregues ou 
remetidos  para  pessoas  jurídicas  domiciliadas  no  exterior  nas  hipóteses  que 
menciona.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos III e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no 
art.  85  da  Lei  nº 9.430,  de  27  de  dezembro  de  1996,  no  art.  7º da  Lei  nº 9.779,  de  19  de 
janeiro de 1999, no art. 60 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e no art. 690 do Decreto 
nº 3.000, de 26 de março de 1999 (Regulamento do Imposto sobre a Renda),
resolve:
Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a incidência do Imposto sobre a Renda Retido 
na Fonte (IRRF) sobre rendimentos pagos, creditados, empregados, entregues ou remetidos 
para o exterior.
Art.  2º A  partir  de  1º de  janeiro  de  2016,  os  valores  pagos,  creditados,  entregues, 
empregados  ou  remetidos  para  o  exterior,  destinados  ao  pagamento  de  prestação  de 
serviços  decorrentes  de  viagens  de  turismo,  negócios,  serviço,  treinamento  ou  missões 
oficiais sujeitam‐se à incidência do IRRF à alíquota de 25% (vinte e cinco por cento).
§ 1º O disposto no  caput aplica‐se às despesas  com serviços  turísticos,  tais  como despesas 
com hotéis, transporte, hospedagem, cruzeiros marítimos e pacotes de viagens.
§ 2º Estão sujeitos ao IRRF, à alíquota de 15% (quinze por cento), os rendimentos recebidos 
por companhias de navegação aérea e marítima, domiciliadas no exterior, de pessoas físicas 
ou jurídicas, residentes ou domiciliadas no Brasil.
§  3º O  imposto  de  que  trata  o  §  2º não  será  exigido  das  companhias  aéreas  e marítimas 
domiciliadas  em  países  que  não  tributam,  em  decorrência  da  legislação  interna  ou  de 
acordos  internacionais,  os  rendimentos  auferidos  por  empresas  brasileiras  que  exercem  o 
mesmo tipo de atividade.
Art.  3º As  remessas  destinadas  ao  exterior  para  fins  educacionais,  científicos  ou  culturais, 
bem como as destinadas a pagamento de taxas escolares, taxas de inscrição em congressos, 
conclaves, seminários ou assemelhados e taxas de exames de proficiência não se sujeitam à 
retenção do IRRF.
Parágrafo  único. O  disposto  no  caput  aplica‐se  também às  remessas  para manutenção de 
dependentes no exterior, desde que não se trate de rendimentos auferidos pelos favorecidos.
Art. 4º As remessas por pessoas físicas, residentes e domiciliadas no Brasil, para cobertura de 
despesas médico‐hospitalares  com  tratamento  de  saúde,  no  exterior,  do  remetente  ou  de 
seus dependentes, não se sujeitam à retenção do IRRF.
Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2016.
Art. 6º Fica revogada a Instrução Normativa RFB nº 1.214, de 12 de dezembro de 2011.
JORGE ANTONIO DEHER RACHID

INSTRUÇÃO  NORMATIVA  RFB Nº 1.612, DE 26  DE  JANEIRO  DE  2016  ‐ DOU  de 
27/01/2016,  seção  1,  pág.  30  ‐ Dispõe  sobre  o  Regime  Aduaneiro  Especial  de 
Entreposto  Industrial  sob  Controle  Informatizado  do  Sistema  Público  de 
Escrituração Digital (Recof ‐ SPED).
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O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso 
III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF no 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto nos arts. 420 a 426 
do Decreto no 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, resolve:
Art. 1º A concessão e a aplicação do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob 
Controle  Informatizado  do  Sistema  Público  de  Escrituração  Digital  (Recof  ‐ SPED)  serão 
efetuadas com observância do disposto nesta Instrução Normativa.
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art.  2º O  Recof  ‐ SPED permite  a  empresa  beneficiária  importar  ou  adquirir  no  mercado 
interno,  com  suspensão  do  pagamento  de  tributos,  mercadorias  a  serem  submetidas  a 
operações de  industrialização de produtos, partes ou peças destinados à exportação ou ao 
mercado interno.
§ 1º Para efeitos do disposto no caput, as operações de industrialização limitam‐se a:
I ‐ montagem;
II ‐ transformação;
III ‐ beneficiamento; e
IV ‐ acondicionamento e reacondicionamento.
§ 2º As mercadorias referidas no caput deverão destinar‐se a produtos, partes ou peças de 
fabricação do próprio beneficiário.
§  3º As  operações  de  transformação,  beneficiamento  e  montagem  de  partes  e  peças 
utilizadas na montagem de produtos finais poderão ser realizadas total ou parcialmente por 
encomenda do beneficiário a terceiro, habilitado ou não ao regime.
§ 4º Poderão também ser admitidos no regime:
I ‐ produtos e suas partes e peças, inclusive usadas, para serem:
a) submetidos a testes de performance, resistência ou funcionamento; ou
b) utilizados no desenvolvimento de outros produtos; e
II ‐ mercadorias a serem utilizadas nas operações descritas no inciso I.
§  5º A  importação  dos  bens  usados  referidos  no  inciso  I  do  §  4º deverá  ser  efetuada  em 
conformidade com as regras estabelecidas pela Secretaria de Comércio Exterior do Ministério 
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (Secex).
Art.  3º As  importações  referidas  no  art.  2º poderão  ser  efetuadas  com  ou  sem  cobertura 
cambial.
CAPÍTULO II
DA HABILITAÇÃO PARA OPERAR O REGIME
Seção I Dos Requisitos e Condições para a Habilitação
Art.  4º A  aplicação  do  regime  depende  de  prévia  habilitação  da  empresa  interessada  pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).
Art.  5º Para  habilitar‐se  ao  regime,  a  empresa  interessada  deverá  atender  aos  seguintes 
requisitos:
I  ‐ cumprir  os  requisitos  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  para  o 
fornecimento  de  certidão  conjunta,  negativa  ou  positiva  com  efeitos  de  negativa,  com 
informações da situação quanto aos tributos administrados pela RFB e quanto à Dívida Ativa 
da União (DAU), administrada pela Procuradoria‐Geral da Fazenda Nacional (PGFN);
II  ‐ estar adimplente com as obrigações de entrega da Escrituração Fiscal Digital (EFD), nos 
termos da legislação específica em vigor;
III ‐ possuir autorização para o exercício da atividade, expedida pela autoridade aeronáutica 
competente, se for o caso;
IV ‐ não ter sido submetida ao regime especial de fiscalização de que trata o art. 33 da Lei no 
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9.430, de 27 de dezembro de 1996, nos últimos 3 (três) anos; e
V  ‐ estar  habilitada  a  operar  no  comércio  exterior  em  modalidade  diversa  da  limitada, 
prevista no art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.288, de 31 de agosto de 2012.
§  1º A  obrigação  prevista  no  inciso  II  estende‐se  aos  beneficiários  não  obrigados  pela 
legislação específica da EFD.
§ 2º Os  requisitos previstos neste artigo deverão ser mantidos enquanto a empresa estiver 
habilitada  para  operar  o  regime.Art.  6º A  manutenção  da  habilitação  no  regime  fica 
condicionada ao cumprimento pela empresa habilitada das seguintes obrigações:
I  ‐ exportar  produtos  industrializados  resultantes  dos  processos mencionados  no art.  2º no 
valor mínimo  anual  equivalente  a  80%  (oitenta  por  cento)  do  valor  total  das mercadorias 
importadas  ao  amparo  do  regime,  no mesmo  período,  e  não  inferior  a  US$  5.000.000,00 
(cinco milhões de dólares dos Estados Unidos da América);
II ‐ aplicar anualmente, na produção dos bens que industrializar, pelo menos 80% (oitenta por 
cento) das mercadorias estrangeiras admitidas no regime; e
III ‐ entregar regularmente a EFD.
§ 1º Para o cumprimento das obrigações de que trata o caput, a empresa interessada deverá:
I  ‐ computar  as  operações  realizadas  a  partir  do  desembaraço  aduaneiro  da  1ª  (primeira) 
Declaração de Importação (DI) de mercadorias para admissão no regime; e
II  ‐ considerar  a  data  de  desembaraço  da  Declaração  de  Exportação  (DE),  desde  que 
averbado o embarque ou a transposição de fronteira da mercadoria.
§ 2º Serão exigidos da empresa industrial, no 1º (primeiro) ano da sua habilitação, somente 
50% (cinquenta por cento) das exportações referidas no inciso I do caput.
§ 3º Na apuração do valor previsto no inciso I do caput:
I ‐ será considerada a exportação ao preço constante da respectiva DE;
II ‐ serão subtraídos os valores correspondentes às importações de mercadorias admitidas em 
outros  regimes  aduaneiros  vinculados  à  obrigação  de  exportar  e  utilizadas  na 
industrialização dos produtos exportados;
III ‐ serão desconsiderados os valores correspondentes à exportação ou reexportação:
a) dos produtos usados referidos no inciso I do § 4º do art. 2º;
b) de partes e peças no mesmo estado em que foram importadas ou submetidas somente a 
operações  de  acondicionamento  ou  reacondicionamento,  à  exceção  da  exportação  de 
veículos completos na condição de Completely Knocked Down (CKD); e
IV  ‐ serão  computados  os  valores  relativos  às  exportações  efetuadas  por  todos  os 
estabelecimentos da empresa habilitada autorizados a operar o regime.
§ 4º Para efeitos de comprovação do cumprimento das obrigações de exportação, poderão 
ser  computados  os  valores  das  vendas  realizadas  a  Empresa  Comercial  Exportadora, 
instituída nos termos do Decreto‐Lei no 1.248, de 29 de novembro de 1972.
§ 5º O percentual previsto no inciso II do caput:
I ‐ ficará reduzido a 70% (setenta por cento), para empresas beneficiárias que abasteçam o 
mercado interno com partes e peças destinadas à manutenção e garantia de seus produtos 
fabricados; e
II ‐ deverá ser calculado:
a) mediante a aplicação da fórmula que tenha:
1. no dividendo, o valor aduaneiro do total das mercadorias estrangeiras  incorporadas aos 
produtos industrializados e objeto de destinação na forma prevista nos seguintes dispositivos 
do art. 23:
1.1. alínea “a” do inciso I do caput;
1.2 inciso II do caput; e
1.3. alínea “a” do inciso III do caput; e
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2. no divisor, o valor aduaneiro total das mercadorias estrangeiras destinadas em quaisquer 
das formas previstas no art. 23;
b)  desconsiderando‐se  os  valores  das  operações  nas  quais  a  mercadoria  tenha  sido 
submetida somente a acondicionamento ou reacondicionamento; e
c)  computando‐se,  no  período  de  apuração,  a  totalidade  das  operações  promovidas  pelos 
estabelecimentos da empresa habilitada autorizados a operar o regime.
Seção II
Dos Procedimentos para a Habilitação
Art. 7º A habilitação para operar o regime será requerida pela empresa interessada na forma 
estabelecida em ato da Coordenação‐Geral de Administração Aduaneira (Coana).
§ 1º Poderão ser incluídos a qualquer tempo outros estabelecimentos da empresa habilitada, 
mediante solicitação do requerente, na forma estabelecida pela Coana.
§ 2º As  informações prestadas no pedido de habilitação e na EFD vinculam a empresa e os 
signatários dos documentos apresentados, produzindo efeitos legais pertinentes, inclusive de 
falsa  declaração,  no  caso  de  comprovação  de  omissão  ou  de  apresentação de  informação 
inverídica.
Seção III
Da Análise e do Deferimento do Pedido de Habilitação
Art. 8º Compete à unidade da RFB responsável pela análise do pedido:
I ‐ verificar o cumprimento das condições estabelecidas nos incisos I a V do caput do art. 5º;
II  ‐ verificar  a  correta  instrução  do  pedido,  relativamente  aos  documentos  e  informações 
exigidas pelo ato da Coana a que se refere o art. 7º;
III ‐ determinar a realização de diligências julgadas necessárias para verificar a veracidade ou 
exatidão das informações prestadas;
IV ‐ deliberar sobre o pleito e proferir decisão; e
V ‐ dar ciência da decisão ao interessado.
§ 1º Em caso de indeferimento, caberá pedido de reconsideração à autoridade que proferiu a 
decisão, no prazo de 10 (dez) dias da ciência.
§ 2º Na hipótese de não reconsideração, caberá, no prazo de 10 (dez) dias, apresentação de 
recurso voluntário, em instância única, a autoridade designada em ato da Coana.
Art.  9º A habilitação para a empresa operar o  regime  será  concedida em caráter precário, 
por meio  de  Ato  Declaratório  Executivo  (ADE),  expedido  pela  unidade  da  RFB  responsável 
pela análise do pedido.
Parágrafo único. A habilitação da empresa interessada não implica a homologação pela RFB 
das informações apresentadas no pedido.
Art.  10. Na ocorrência de  incorporação,  fusão ou cisão de empresas, que envolva empresa 
habilitada ao regime, deverão ser observados os seguintes procedimentos:
I  ‐ nova  habilitação,  quando  se  tratar  de  fusão,  cisão  ou  incorporação  por  empresa  não 
habilitada; ou
II  ‐ inclusão de estabelecimento, na  forma prevista no § 1º do art. 7º, quando se  tratar de 
incorporação por empresa habilitada.
§ 1º A pessoa jurídica sucessora de outra habilitada ao Recof ‐ SPED, em razão de processo 
de  fusão,  cisão  ou  incorporação  por  empresa  não  habilitada,  poderá  ser  provisoriamente 
habilitada  ao  regime  pelo  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  prorrogável  por  igual  período, 
devendo,  nesse  prazo,  apresentar  um  novo  pedido  em  seu  nome,  obedecidos  os  termos  e 
condições estabelecidos nesta Instrução Normativa.
§ 2º O disposto no § 1º somente se aplica na hipótese em que o processo de cisão, fusão ou 
incorporação  ocorra  apenas  sob  o  aspecto  documental,  sem  qualquer  alteração  nos 
procedimentos de  controle  interno adotados pela  empresa habilitada ou em seus  sistemas 
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corporativos.
§ 3º Para fins do disposto no § 1º, a pessoa jurídica sucessora deverá apresentar solicitação à 
RFB, declarando estarem atendidas as condições nele referidas, acompanhada de:
I  ‐ cópia  do  ato  de  fusão,  cisão  ou  incorporação,  devidamente  registrado  nos  órgãos 
competentes;
II ‐ comprovação do atendimento dos requisitos estabelecidos nos incisos I e III do caput do 
art. 5º; e
III ‐ cópia dos documentos exigidos no ato estabelecido pela Coana a que se refere o art. 7º, 
na hipótese de alteração das informações deles constantes, em relação aos apresentados por 
ocasião da habilitação inicial ao regime.
§  4º O  ADE  de  habilitação  provisória  será  emitido  pela  unidade  da  RFB  de  fiscalização  de 
tributos sobre o comércio exterior com jurisdição sobre o domicílio da empresa observando‐
se, no que couber, o disposto nos arts. 8º e 9º.
§  5º A  escrituração  fiscal  deverá  segregar  e  individualizar  as  operações  promovidas  pelos 
estabelecimentos autorizados a operar o regime, antes e depois do processo de fusão, cisão 
ou incorporação.
§ 6º A constatação de inobservância das condições estabelecidas para a emissão do ADE de 
habilitação  provisória  sujeitará  a  empresa  habilitada  à  sanção  administrativa  de 
cancelamento, observados, no que couber, o rito e os efeitos estabelecidos nos arts. 12 e 13, 
sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis.
Seção IV
Das Sanções Administrativas
Art. 11. O beneficiário do regime sujeita‐se às sanções administrativas na forma estabelecida 
no art. 76 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003.
§ 1º A aplicação das sanções administrativas:
I ‐ não dispensa a multa prevista na alínea “e” do inciso VII do art. 107 do Decreto‐Lei nº 37, 
de 18 de novembro de 1966, nas hipóteses de obrigações a prazo ou termo certo, previstas 
nesta Instrução Normativa ou em atos complementares; e
II ‐ não prejudica a aplicação de outras penalidades cabíveis e a representação fiscal para fins 
penais, quando for o caso.
§ 2º Na hipótese de descumprimento dos requisitos e condições previstos nos incisos I a III do 
caput do art. 5o, fica vedada a admissão de novas mercadorias no regime pelo beneficiário, 
diretamente  ou  por  intermédio  de  seus  estabelecimentos  autorizados,  enquanto  não  for 
comprovada  a  adoção  das  providências  necessárias  à  regularização  ou  à  apresentação  de 
recurso administrativo.
§  3º A  vedação  a  que  se  refere  o  §  2º terá  efeito  a  partir  da  ciência,  pelo  beneficiário,  da 
lavratura do correspondente auto de infração.
Art.  12.  Enquanto  perdurar  a  suspensão  da  habilitação  do  beneficiário,  em  conformidade 
com  o  art.  11,  seus  estabelecimentos  autorizados  ficam  impedidos  de  realizar  novas 
admissões de mercadorias no  regime, que subsistirá para aquelas que nele  já  tenham sido 
admitidas.
Parágrafo  único.  A  suspensão  da  habilitação  não  dispensa  a  empresa  sancionada  do 
cumprimento  das  obrigações  previstas  nesta  Instrução  Normativa,  relativamente  às 
mercadorias admitidas no regime.
Art. 13. A aplicação da sanção de cancelamento será formalizada por meio de ADE.
§ 1º O cancelamento da habilitação implica:
I ‐ a vedação de admissão de mercadorias no regime; e
II  ‐ a  obrigação  de  recolher  os  tributos,  com  os  acréscimos  de  juros  e  de multa  de mora, 
relativamente  ao  estoque de mercadorias  na  data da publicação do ato de  cancelamento, 
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calculados a partir da data da admissão das mercadorias no regime.
§  2º Na  hipótese  de  cancelamento  da  habilitação,  somente  poderá  ser  solicitada  nova 
habilitação depois de  transcorridos 2  (dois) anos a contar da data de publicação do ADE a 
que se refere o caput.
§ 3º A aplicação das sanções de suspensão ou de cancelamento será comunicada à Coana, 
para a adoção de procedimentos cabíveis  relativamente ao Sistema Integrado de Comércio 
Exterior (Siscomex).

Seção V
Da Desabilitação

Art. 14. A desabilitação do beneficiário poderá ser requerida pelo interessado à RFB na forma 
estabelecida em ato da Coana.
§  1º O  requerimento  de  desabilitação  deverá  ser  instruído  com  relatório  comprovando  o 
adimplemento  das  obrigações  previstas  no  caput  do  art.  6º,  relativamente  aos  2  (dois) 
últimos períodos de apuração.
§ 2º Na desabilitação de empresa que não  tenha completado ao menos 1  (um) período de 
apuração, a solicitação será deferida somente se o beneficiário comprovar o adimplemento 
das obrigações previstas no art. 6º, relativamente ao período compreendido entre a data de 
publicação do ADE de habilitação e a data de protocolização do pedido.
§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, o valor mínimo anual previsto na obrigação de exportar de 
que trata no inciso I do caput do art. 6º será calculado proporcionalmente ao número de dias 
do período mencionado.
§ 4º A desabilitação  será  formalizada mediante ADE expedido pela autoridade competente 
para habilitar, e implica:
I ‐ a vedação de admissão de mercadorias no regime; e
II ‐ a exigência dos tributos, com o acréscimo de juros e de multa de mora, calculados a partir 
da data da admissão das mercadorias no regime, relativamente ao estoque de mercadorias 
que  não  for,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contado  da  data  da  publicação  do  ADE  de 
desabilitação, destinado na forma prevista no art. 23.
§  5º A  empresa  desabilitada  nos  termos  deste  artigo  poderá  requerer  nova  habilitação 
somente  depois  de  decorrido  o  prazo  de  6  (seis)  meses  contado  a  partir  da  data  de 
desabilitação.
CAPÍTULO III
DA APLICAÇÃO DO REGIME

Seção I
Dos requisitos para usufruir dos benefícios fiscais do regime
Art. 15. São requisitos para que a empresa habilitada possa usufruir dos benefícios fiscais do 
Recof‐SPED:
I  – manter  de  forma  segregada  a  escrituração  fiscal  das  operações  promovidas  pelos 
estabelecimentos autorizados a operar o regime; e
II  – escriturar  o  Livro  de  Registro  de  Controle  da  Produção  e  do  Estoque  integrante 
da Escrituração Fiscal Digital (EFD).
Seção II
Das Mercadorias Importadas
Art.  16.  A  admissão  no  regime  de mercadoria  importada,  com  ou  sem  cobertura  cambial, 
terá por base DI específica formulada pelo importador no Siscomex.
Parágrafo único. Poderão ser admitidas no regime mercadorias transferidas de outro regime 
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aduaneiro especial, sendo vedado o procedimento inverso.
Art. 17. As mercadorias admitidas no regime poderão ainda ser armazenadas em:
I  ‐ recinto alfandegado de zona secundária, armazém‐geral ou pátio externo, que reservem 
área própria para essa finalidade; ou
II ‐ depósito fechado do próprio beneficiário, conforme definido nos  incisos VII e VIII do art. 
609 do caput do Decreto nº 7.212, de 15 de junho de 2010 (Regulamento do Imposto sobre 
Produtos Industrializados).
§ 1º O disposto neste artigo aplica‐se também à armazenagem dos produtos industrializados 
pelo beneficiário ao amparo do regime.
§  2º Nas  hipóteses  previstas  neste  artigo,  a  empresa  beneficiária  não  fica  dispensada  do 
atendimento dos requisitos previstos no inciso II do caput do art. 5º.
Art.  18.  A  movimentação  das  mercadorias  admitidas  no  regime,  da  unidade  da  RFB  de 
despacho para o estabelecimento do importador, diretamente ou por intermédio de recinto 
alfandegado  de  zona  secundária  ou  de  depósito  fechado  do  próprio  beneficiário,  será 
acompanhada de nota fiscal contendo a indicação do número da respectiva DI registrada no 
Siscomex.
Parágrafo único. A movimentação a que se refere o caput poderá ser acompanhada apenas 
pelo extrato da declaração a que se refere o art. 16, quando dispensada a emissão de Nota 
Fiscal pelo fisco estadual.
Art.  19. A  retificação de DI  de admissão para  registrar  falta,  acréscimo ou divergência  em 
relação à natureza de mercadoria  verificada no  curso do exame da  carga pelo  importador 
deverá  ser  efetuada  conforme  o  disposto  nos  arts.  44  a  46  da  Instrução  Normativa  SRF 
nº 680, de 2 de outubro de 2006.
§ 1º A falta de mercadoria em declaração que não tenha sido objeto de retificação na forma 
prevista no caput, seja por opção do beneficiário ou por indeferimento da solicitação, deverá 
ser  objeto  de  registro  na  escrituração  fiscal  da  empresa  e  em  seus  sistemas  de  controle, 
acompanhado do recolhimento dos correspondentes tributos devidos.
§ 2º A omissão do  registro de  falta da mercadoria na escrituração  fiscal da empresa e em 
seus sistemas corporativos, nos termos do § 1º, sujeitará o importador à aplicação da multa 
prevista na alínea “e” do inciso VII do caput do art. 107 do Decreto‐Lei no 37, de 1966, sem 
prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis.
§ 3º Na hipótese prevista neste artigo, o importador fica autorizado a utilizar as mercadorias 
importadas antes da retificação da respectiva declaração, desde que registre corretamente 
as entradas das mercadorias em seu estoque.
Seção III
Das Mercadorias Nacionais
Art.  20.  A  admissão  de  mercadoria  nacional  terá  por  base  a  nota  fiscal  emitida  pelo 
fornecedor.
Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  que  trata  este  artigo,  a  concessão  do  regime  será 
automática e subsistirá a partir da data de emissão da nota fiscal de entrada da mercadoria 
no estabelecimento da empresa habilitada a operar o regime.
Art. 21. Os produtos remetidos ao estabelecimento autorizado a operar o regime sairão do 
estabelecimento  do  fornecedor  nacional  com  suspensão  do Imposto  sobre  Produtos 
Industrializados (IPI), da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e da Contribuição para o 
Financiamento  da  Seguridade  Social  (COFINS),  devendo  constar  do  documento  de  saída  a 
expressão: “Saída com suspensão do IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e daCOFINS, para 
estabelecimento  habilitado  ao  Recof‐SPED ADE IRF/DRF  no  xxx,  de  xx/xx/xxxx”  e  o  Código 
Fiscal  de  Operações  e  Prestação  (CFOP)  correspondente,  de  acordo  com  a  legislação 
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específica.
Parágrafo único. Nas hipóteses a que se refere este artigo:
I  ‐ é  vedado  o  registro  do  valor  do IPI com  pagamento  suspenso  na  nota  fiscal,  que  não 
poderá ser utilizado como crédito; e
II ‐ não se aplicam as retenções previstas no art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002.
Art.  22.  Os  insumos  importados  e  os  produtos  acabados  poderão  ser  armazenados  em 
armazém‐geral ou pátio externo, que reservem área própria para essa finalidade, desde que 
devidamente controlados, nos termos do art. 37.
Parágrafo único. A utilização do armazém‐geral ou pátio externo de que trata o caput não 
exclui a responsabilidade do beneficiário pelos tributos suspensos.
CAPÍTULO IV
DA EXTINÇÃO DA APLICAÇÃO DO REGIME
Art. 23. A aplicação do regime extingue‐se com a adoção, pelo beneficiário, de 1 (uma) das 
seguintes providências:
I ‐ exportação:
a) de produto no qual a mercadoria, nacional ou estrangeira, admitida no regime tenha sido 
incorporada;
b) da mercadoria estrangeira no estado em que foi importada; ou
c) da mercadoria nacional no estado em que foi admitida;
II ‐ reexportação da mercadoria estrangeira admitida no regime sem cobertura cambial;
III ‐ despacho para consumo:
a)  das  mercadorias  estrangeiras  admitidas  no  regime  e  incorporadas  a  produto 
industrializado ao amparo do regime; ou
b) da mercadoria estrangeira no estado em que foi importada;
IV  ‐ destruição, sem o recolhimento dos  tributos devidos, às expensas do  interessado e sob 
controle aduaneiro, na hipótese de mercadoria importada sem cobertura cambial; ou
V ‐ retorno ao mercado  interno de mercadoria nacional, no estado em que foi admitida no 
regime,  ou  após  incorporação  a  produto  acabado,  observado  o  disposto  na  legislação 
específica.
§ 1º O despacho de exportação, na hipótese prevista na alínea “a” do inciso I do caput, será 
processado  no  Siscomex  com  base  em  DE,  com  indicação  da  classificação  fiscal  na 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) do produto resultante da industrialização.
§ 2º A exportação de mercadoria  importada  sem cobertura cambial, no estado em que  foi 
admitida  no  regime  ou  incorporada  a  produto  industrializado,  será  precedida  do 
correspondente registro de DI para efeitos cambiais.
§ 3º O disposto no § 2º não se aplica na hipótese de exportação de produto industrializado 
com  mercadoria  admitida  no  regime  sem  cobertura  cambial,  quando  o  importador  no 
exterior  também  for  remetente  das mercadorias  submetidas  à  industrialização  ou  quando 
não houver obrigação de pagamento pela mercadoria importada.
§ 4º Aplicam‐se as disposições contidas na legislação específica, relativamente à extinção do 
regime para mercadorias nacionais.
Art. 24. A aplicação do regime deverá ser extinta no prazo de 1 (um) ano, contado da data do 
respectivo  desembaraço  aduaneiro  ou  aquisição  no  mercado  interno,  podendo  ser 
prorrogado 1 (uma) única vez, por igual período, pelo titular da unidade da RFB responsável 
pela  fiscalização de  tributos  sobre  o  comércio  exterior  com  jurisdição  sobre o domicílio  da 
sede da empresa interessada.
Parágrafo único. Não será autorizada a prorrogação do regime se a empresa habilitada tiver 
sido  sancionada com suspensão, no ano anterior,  em processo administrativo de aplicação 
da sanção administrativa, nos termos do art. 11.
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Art.  25.  A  destruição  de  mercadoria  admitida  no  regime  com  cobertura  cambial  será 
permitida somente após o despacho para consumo da mercadoria a ser destruída, mediante 
registro de DI.
Art. 26. Os  resíduos do processo produtivo poderão ser exportados, destruídos às expensas 
do  interessado e sob controle aduaneiro, ou despachados para consumo, como se tivessem 
sido  importados no estado em que se encontram, sujeitando‐se ao pagamento dos tributos 
devidos.
§  1º Para  efeitos  do  disposto  neste  artigo,  entende‐se  por  resíduo  as  aparas,  sobras, 
fragmentos  e  semelhantes  que  resultem  do  processo  de  industrialização,  não  passíveis  de 
reutilização no mesmo processo, não se confundindo com a perda definida nos §§ 1º e 2º do 
art. 32.
§  2º Para  o  cálculo  dos  tributos  devidos  deverá  ser  considerada  a  classe  do  material 
constitutivo  predominante,  tais  como:  madeira,  vidro,  metal  e  outros,  ao  preço  por 
quilograma líquido obtido pela venda ou por outra forma de destinação.
§ 3º A autoridade aduaneira poderá solicitar laudo pericial que ateste o valor do resíduo.
§ 4º Não integram o valor do resíduo os custos e gastos especificados no art. 77 do Decreto 
nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009.
§ 5º A unidade da RFB de  fiscalização de  tributos  sobre o comércio exterior com  jurisdição 
sobre  o  domicílio  da  empresa  poderá  autorizar  a  destruição  periódica  dos  resíduos  com 
dispensa  da  presença  da  fiscalização, mediante  a  adoção  de  providências  de  controle  que 
julgar  cabíveis,  como  a  filmagem  e  outros  meios  comprobatórios  da  destruição,  inclusive 
declaração firmada por empresa especializada no tratamento de resíduos industriais.
CAPÍTULO V
DA APURAÇÃO E DO RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS
Art.  27.  O  recolhimento  dos  tributos  suspensos,  no  caso  de  destinação  para  o  mercado 
interno,  correspondentes  às  mercadorias  importadas,  alienadas  no  mesmo  estado  ou 
incorporadas ao produto resultante do processo de industrialização, deverá ser efetivado até 
o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da destinação, mediante registro de DI em 
unidade que jurisdicione estabelecimento do beneficiário autorizado a operar o regime.
§  1º O  disposto  no  caput  aplica‐se  ao  recolhimento  dos  tributos  devidos  em  razão  da 
destruição:
I ‐ de mercadoria importada com cobertura cambial e
II  ‐ das perdas  inerentes ao processo produtivo, a que se refere o art. 32, que excederem o 
percentual de exclusão nele referido.
§  2º A  declaração  a  que  se  refere  o  caput  será  desembaraçada  sem  a  verificação  da 
mercadoria pela autoridade aduaneira.
§ 3º Deverão ser objeto de DI distintas as mercadorias:
I ‐ submetidas a despacho para consumo no mesmo estado em que foram importadas;
II ‐ importadas com cobertura cambial ou objeto de perda inerente ao processo produtivo, a 
serem destruídas pelo beneficiário nos termos do art. 25; e
III ‐ as mercadorias incorporadas a produto resultante do processo de industrialização.
§ 4º Na hipótese prevista no § 3º, o  importador deverá consignar, no campo “Informações 
Complementares  da  DI”,  a  condição  de mercadoria  despachada  para  consumo  no mesmo 
estado em que foi importada ou de mercadoria destruída.
Art. 28. Os  impostos e contribuições suspensos, relativos às aquisições no mercado interno, 
serão apurados e recolhidos na forma prevista na legislação de regência.
Art.  29.  Findo  o  prazo  estabelecido  para  a  vigência  do  regime,  os  tributos  suspensos, 
incidentes  na  importação,  correspondentes  ao  estoque,  deverão  ser  recolhidos  com  os 
acréscimos de juros e multa de mora, calculados a partir da data do registro da admissão das 
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mercadorias  no  regime,  mediante  registro  de  DI,  observadas  as  demais  exigências 
regulamentares para a permanência definitiva das mercadorias no País.
§  1º Na  hipótese  prevista  neste  artigo,  para  efeito  de  cálculo  dos  tributos  devidos,  as 
mercadorias  constantes  do  estoque  serão  relacionadas  às  declarações  de  admissão  no 
regime ou às  correspondentes notas  fiscais de aquisição no mercado  interno,  com base no 
critério  contábil  “primeiro  que  entra,  primeiro  que  sai”  (Peps),  observados  os  efeitos  da 
opção pela ordem de prioridade pelo beneficiário do regime conforme disposto nos §§ 2º e 
3º do art. 38, se for o caso.
§ 2º O disposto neste artigo aplica‐se também no caso de cancelamento da habilitação.
Art. 30. A declaração a que se refere o art. 29 será registrada, depois da autorização obtida 
em  processo  administrativo,  informando‐se  na  ficha  “Básicas”,  no  campo  “Processo 
Vinculado”,  que  se  trata  de  Declaração  Preliminar  com  base  neste  artigo  e  indicando  o 
número do processo administrativo correspondente.
§  1º A  taxa  de  câmbio  e  a  alíquota  dos  tributos  incidentes  serão  as  vigentes  na  data  de 
admissão  das  mercadorias  no  regime,  que  constituirá  o  termo  inicial  para  o  cálculo  dos 
acréscimos legais.
§  2º O  importador  deverá  indicar,  no  campo  “Informações  Complementares”  da  DI,  as 
alíquotas, a taxa de câmbio e os demonstrativos do cálculo dos tributos, multas e acréscimos.
§  3º O  titular  da  unidade  da  RFB  de  fiscalização  dos  tributos  incidentes  sobre  o  comércio 
exterior com jurisdição sobre o domicílio do importador, ou quem ele designar, é competente 
para autorizar o procedimento previsto no caput.
§ 4º O requerimento para a autorização a que se refere o caput deverá ser formalizado no 
prazo indicado no art. 27, acompanhado de relatório de apuração dos tributos devidos.
§  5º O  registro  da Declaração Preliminar,  na  hipótese  de  que  trata  este  artigo,  deverá  ser 
efetivado no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado da autorização referida no § 4º.
Art.  31.  Expirado  o  prazo  de  permanência  das  mercadorias  no  regime,  e  não  tendo  sido 
adotada  nenhuma  das  providências  indicadas  nos  arts.  23  ou  29,  as  mercadorias  ficarão 
sujeitas  a  lançamento  de  ofício  do  correspondente  crédito,  com  acréscimos  moratórios  e 
aplicação das penalidades pecuniárias previstas na legislação.
Art. 32. Os percentuais relativos a perdas deverão ser declarados na EFD.
§  1º Para  efeitos  do  disposto  neste  artigo,  entende‐se  por  perda  ou  quebra  normal  o 
percentual referente à parte do insumo que não se transformou em produto resultante.
§  2º A perda  está  relacionada à  eficiência dos processos produtivos de  cada beneficiário  e 
não  se  incluem  nesta  definição  os  fatos  como  inundações,  perecimento  por  expiração  de 
validade, deterioração e quaisquer situações que impliquem a diminuição da quantidade em 
estoque sem relação com o processo produtivo do beneficiário.
§ 3º As mercadorias que se enquadrem na situação prevista no § 1º deverão ser fisicamente 
separadas,  enquanto  permanecerem  no  estabelecimento,  e  submetidas  a  destruição  ou 
alienadas como sucata.
Art.  33.  Para  efeitos  da  exclusão  da  responsabilidade  tributária,  o  percentual  de  perda 
inevitável ao processo produtivo tolerado será o declarado conforme o disposto no art. 32.
§ 1º A ausência de  indicação das estimativas de perda na EFD, de que trata o art. 32, para 
cada  produto  ou  família  de  produtos  industrializados  pela  empresa  habilitada  implicará  a 
presunção de percentual de perda industrial de 0% (zero por cento).
§ 2º Aplica‐se à destruição das mercadorias que forem objeto de perda, quando for o caso, o 
disposto no § 5º do art. 26.
Art. 34. O Auditor‐Fiscal da Receita Federal do Brasil poderá recusar, a qualquer momento e 
com base  em parecer  fundamentado,  o percentual  de perda declarado  conforme o art.  32 
sempre que:
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I ‐ houver motivos para duvidar da veracidade ou exatidão do percentual de perda declarado; 
e
II  ‐ as  explicações,  documentos  ou provas  complementares,  apresentados pelo beneficiário 
para  justificar  o  percentual  declarado,  não  forem  suficientes  para  esclarecer  a  dúvida 
existente.
§ 1º A dúvida de que trata o inciso I pode se basear, entre outros elementos, na divergência 
entre os percentuais de perda declarados e os valores usuais para o setor.
§ 2º Poderão ser exigidos laudos técnicos como condição para habilitação ou permanência no 
regime.
§ 3º Na ausência de comprovação pelo beneficiário do regime, o percentual de perda poderá 
ser arbitrado pela autoridade mencionada no caput.
CAPÍTULO VI
DA MOVIMENTAÇÃO DE BENS
Art.  35.  A  mercadoria  admitida  no  regime  poderá  ser  exportada  temporariamente,  no 
mesmo  estado  em  que  foi  importada  ou  incorporada  a  produto  industrializado  pelo 
beneficiário,  para  testes  ou  demonstração,  bem  como  para  reparo,  restauração,  ou 
agregação de partes, peças ou componentes, sem suspensão ou interrupção da contagem do 
prazo de permanência no regime.
§ 1º A saída do País de mercadoria de que trata o caput não constitui hipótese de extinção da 
aplicação do regime.
§ 2º Na hipótese de permanência no exterior da mercadoria saída do País na forma prevista 
neste artigo, o beneficiário deverá, no prazo para retorno indicado na autorização de saída, 
apresentar  declaração  no  Siscomex,  para  registrar  a  exportação  ou  a  reexportação  da 
mercadoria, conforme o caso.
§ 3º O beneficiário deverá registrar declaração de admissão no regime, na forma prevista no 
art.  16,  se,  nas  operações  referidas  no  caput,  houver  agregação  de  mercadoria  ou 
substituição de parte, peça ou componente por bem diverso.
CAPÍTULO VII
DO CONTROLE DO REGIME
Art.  36.  O  controle  aduaneiro  relativo  à  entrada,  estoque  e  saída  de  mercadoria  em 
estabelecimento  autorizado  a  operar  o  regime  será  efetuado  com  base  na  EFD  a  que  se 
referem o inciso II do caput do art. 5º e o inciso II do art. 15, nas Notas Fiscais Eletrônicas e 
no Siscomex, além dos respectivos controles corporativos e fiscais da empresa beneficiária.
Art. 37. A empresa deverá manter o controle de entrada, estoque e saída de mercadorias, de 
registro e apuração dos Créditos Tributários devidos, extintos ou com pagamento suspenso, 
relacionados às mercadorias comercializadas sob amparo do Recof ‐ SPED.
Parágrafo único. A empresa deverá disponibilizar, em meio digital e em formato pesquisável, 
as informações relacionadas no caput à RFB sempre que solicitado pela autoridade fiscal.
Art.  38.  No  controle  de  extinção  dos Créditos  Tributários com  pagamento  suspenso  em 
decorrência  da  aplicação  de  outros  regimes  aduaneiros  especiais  também  será  adotado  o 
critério Peps, em harmonia com as entradas e saídas de mercadorias.
§  1º A  exportação  de  produto  ou  a  reexportação  de  mercadoria  admitida  no  regime, 
utilizando  mercadorias  admitidas  no  regime  de  que  trata  esta  Instrução  Normativa  e  em 
outros  regimes  suspensivos,  enseja  a  baixa  simultânea  dos  correspondentes  tributos 
suspensos.
§ 2º Na aplicação do critério Peps a que se refere o caput, o beneficiário do regime poderá 
optar pela seguinte ordem de prioridade, de acordo com os saldos existentes nas contas de 
mercadorias:
I  ‐ nas  operações  de  exportação,  débito  na  conta  de  quantidade  e  débitos  nas  contas  de 
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tributos  suspensos  sobre as  contas de estoque de mercadorias  importadas e adquiridas no 
mercado interno com suspensão tributária; e
II  ‐ nas  operações  no mercado  interno,  débito  na  conta  de  quantidade  sobre  as  contas  de 
estoque de mercadorias adquiridas no mercado interno ou em regime comum de importação.
§ 3º Para a aplicação do disposto no inciso I do § 2º, os débitos nas contas de quantidade e 
tributárias  relativamente às exportações vinculadas a ato concessório de drawbackpoderão 
recair preferencialmente sobre as mercadorias importadas nesse regime.
§ 4º A opção pela ordem de prioridade de aplicação do critério Peps a que se referem os §§ 
2º e 3º deverá ser realizada no momento da habilitação.
CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 39. Os comprovantes da escrituração do beneficiário,  relativos a  fatos que repercutam 
em lançamentos contábeis de exercícios futuros, deverão ser conservados até que se opere a 
decadência do direito de a Fazenda Pública constituir os Créditos Tributários relativos a esses 
exercícios.
Art.  40.  As  mercadorias  admitidas  no  regime  e  os  produtos  industrializados  com  essas 
mercadorias  poderão  ser  remetidos  a  outros  estabelecimentos  da  própria  empresa  ou  de 
terceiros, observadas as normas fiscais aplicáveis, inclusive as que disciplinam as Obrigações 
Acessórias, para fins de:
I ‐ industrialização por encomenda;
II ‐ realização de manutenção e reparo; ou
III ‐ realização de testes, demonstração ou exposição.
Art. 41. O ingresso e a saída de recipientes, embalagens, envoltórios, carretéis, separadores, 
racks, clip locks e outros bens com finalidades semelhantes será feita ao amparo dos regimes 
de admissão temporária e de exportação temporária, disciplinados em norma específica.
Art. 42. A Coana poderá editar atos complementares a esta Instrução Normativa, incluindo:
I  ‐ os  procedimentos  necessários  à  aplicação  do  disposto  no  art.  35,  assim  como  as 
informações necessárias ao registro da movimentação neles prevista; e
II ‐ os procedimentos para o registro da declaração a que se refere o art. 29.
Art. 43. O beneficiário do regime deverá prestar, na  forma e nos prazos estabelecidos pela 
Coana,  informações adicionais relativas às operações realizadas ao amparo desta Instrução 
Normativa.
Art. 44. O ato da Coana a que se refere o art. 7º será publicado em até 90 (noventa) dias da 
entrada em vigor desta Instrução Normativa.
Art. 45. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União.
JORGE ANTONIO DEHER RACHID

PORTARIA MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL ‐ MTPS Nº 
89 DE 22.01.2016 ‐ D.O.U.: 27.01.2016 ‐ Dispõe sobre a substituição das anotações 
dos  registros  profissionais  nas  Carteiras  de  Trabalho  e  Previdência  Social  pelo 
cartão de registro profissional, e dá outras providências.
O Ministro  de  Estado  do  Trabalho  e  Previdência  Social,  no  uso  das  competências  que  lhe 
conferem o  art.  87,  parágrafo  único,  inciso  II,  da  Constituição  Federal,  e  tendo  em vista  o 
disposto no art. 3º, inciso IV, do Decreto nº 5.063, de 03 de maio de 2004, e
Considerando a necessidade de oferecer atendimento célere aos profissionais que obtiveram 
o  pedido  de  registro  profissional  deferido  por  este  Ministério  do  Trabalho  e  Previdência 
Social ‐ MTPS, e
Considerando a necessidade de aprimorar a segurança das  informações prestadas por este 
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MTPS e de fornecer mecanismos hábeis de comprovação do registro profissional,
Resolve:
Art.  1º A  concessão  do  registro  profissional  por  parte  deste  Ministério  não  será  mais 
realizada  com  anotações  nas  Carteiras  de  Trabalho  e  Previdência  Social  ‐ CTPS,  e  sim  por 
meio da emissão de cartão de registro profissional.
§  1º  Os  solicitantes  de  registro  profissional  que  tiveram  o  pedido  do  respectivo  registro 
deferido  por  este  Ministério  deverão  acessar  o  Sistema  Informatizado  de  Registro 
Profissional ‐ Sirpweb, por meio do endereço eletrônico http://sirpweb.mte.gov.br/sirpweb/, 
disponível  no  sítio  eletrônico  do MTPS,  http://www.mte.gov.br,  para  imprimir  o  cartão  de 
registro profissional.
§ 2º Os interessados em verificar a autenticidade e a veracidade das informações constantes 
no cartão de  registro profissional poderão obter a certificação  junto ao MTPS por meio do 
Sirpweb.
Art. 2º Fica aprovado o modelo de cartão de registro profissional, disposto no Anexo I desta 
Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
MIGUEL ROSSETTO
ANEXO I

DECRETO Nº 8.656, DE 29 DE JANEIRO DE 2016 ‐ DOU de 29.1.2016 ‐ Edição extra ‐
Exclui produtos do regime tributário de que trata o art. 1º da Lei nº 7.798, de 10 de 
julho  de  1989,  altera  a  Tabela  de  Incidência  do  Imposto  sobre  Produtos 
Industrializados  ‐ Tipi,  aprovada  pelo  Decreto  nº 7.660,  de  23  de  dezembro  de 
2011, e altera o Decreto nº 7.555, de 19 de agosto de 2011.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
da Constituição, e tendo em vista o disposto nos incisos I e II do caput do art. 4º do Decreto‐
Lei nº 1.199, de 27 de dezembro de 1971, e na alínea “b” do § 2º do art. 1º da Lei nº 7.798, 
de 10 de julho de 1989,
DECRETA:
Art. 1º Ficam excluídos do regime tributário de que trata o art. 1º da Lei nº 7.798, de 10 de 
julho de 1989, os seguintes produtos classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre 
Produtos  Industrializados  ‐ Tipi,  aprovada  pelo  Decreto  nº 7.660,  de  23  de  dezembro  de 
2011:        (Produção de efeito)
I  ‐ chocolates  classificados  nos  códigos  1704.90.10  e  1806.90.00  (exceto  o  Ex  01)  e  nas 
subposições 1806.31 e 1806.32;
II ‐ sorvetes classificados na subposição 2105.00, que se enquadrem como sorvetes de massa 
ou cremosos ou como sorvetes especiais; e
III ‐ fumo picado, desfiado, migado ou em pó, não destinado a cachimbos, e o fumo em corda 
ou em rolo, classificados no código 2403.1.
Parágrafo único. Os produtos constantes dos incisos do caput passam a sujeitar‐se à base de 
cálculo  que  lhes  é  atribuída  nas  regras  gerais  da  legislação  do  Imposto  sobre  Produtos 
Industrializados ‐ IPI e à alíquota prevista na Tipi.
Art.  2º Ficam  suprimidas  as  Notas  Complementares  NC  (17‐1),  NC  (18‐1),  NC  (21‐2)  e NC 
(24‐1) da Tipi. 
Art.  3º  Fica  criado  na  Tipi  o  desdobramento  na  descrição  do  código  de  classificação 
relacionado no Anexo I, efetuado sob a forma de destaque “Ex 01”, observada a respectiva 
alíquota.        (Produção de efeito)
Art. 4º A Tipi passa a vigorar com a alteração no destaque “Ex 01” do código relacionado no 
Anexo II, mantida a alíquota vigente. 
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Art.  5º A ementa  do Decreto  nº  7.555,  de  19  de  agosto  de  2011,  passa  a  vigorar  com as 
seguintes alterações:
“Regulamenta os arts. 14 a 20 da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, que dispõem 
sobre a incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados ‐ IPI, no mercado interno e na 
importação, relativo aos cigarros classificados no código 2402.20.00 da Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados ‐ Tipi, e dá outras providências.” (NR)
Art.  6º O preâmbulo  do  Decreto  nº  7.555,  de  2011,  passa  a  vigorar  com  as  seguintes 
alterações:
“A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do caput do 
art. 84 da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 14 a 20 da Lei nº 12.546, de 14 
de dezembro de 2011, e no art. 6º da Lei nº 12.402, de 2 de maio de 2011,
DECRETA:” (NR)
Art. 7º Os arts. 5º e 7º do Decreto nº 7.555, de 2011, passam a vigorar com as seguintes 
alterações:        (Produção de efeito)
“Art. 5º ..........................................................................
VIGÊNCIA ALÍQUOTAS

AD VALOREM ESPECÍFICA
MAÇO BOX

01/12/2011 a 30/04/2012 0% R$ 0,80 R$ 1,15
01/05/2012 a 31/12/2012 40,0% R$ 0,90 R$ 1,20
01/01/2013 a 31/12/2013 47,0% R$ 1,05 R$ 1,25
01/01/2014 a 31/12/2014 54,0% R$ 1,20 R$ 1,30
01/01/2015 a 30/04/2016 60,0% R$ 1,30 R$ 1,30
01/05/2016 a 30/11/2016 63,3% R$ 1,40 R$ 1,40
A partir de 01/12/2016 66,7% R$ 1,50 R$ 1,50

§ 1º ...............................................................................
II  ‐ a  alíquota  específica  deverá  ser  utilizada  independentemente  do  tipo  de  embalagem, 
maço ou rígida, das carteiras de cigarros.
..............................................................................” (NR)
“Art. 7º .........................................................................

VIGÊNCIA VALOR POR VINTENA

01/05/2012 a 31/12/2012 R$ 3,00

01/01/2013 a 31/12/2013 R$ 3,50

01/01/2014 a 31/12/2014 R$ 4,00

01/01/2015 a 30/04/2016 R$ 4,50

A partir de 01/05/2016 R$ 5,00

....................................................................................” (NR)
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:
I ‐ a partir da data de sua publicação, em relação aos arts. 5º e 6º; e
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II ‐ a partir de 1º de maio de 2016, em relação aos demais artigos.
Brasília, 29 de janeiro de 2016; 195º da Independência e 128º da República.
DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa

ANEXO I

CÓDIGO Tipi DESCRIÇÃO
ALÍQUOTA

(%)

2309.10.00
Ex 01‐ Preparações destinadas a fornecer aos cães e gatos a totalidade 
dos elementos nutritivos necessários para uma alimentação diária 
racional e equilibrada (alimentos compostos completos)

10

ANEXO II

CÓDIGO Tipi DESCRIÇÃO

2309.90.90 Ex 01‐ Preparações destinadas a fornecer aos cães e gatos a totalidade dos 
elementos nutritivos necessários para uma alimentação diária racional e 
equilibrada (alimentos compostos completos)
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